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SEÇÃO JUDICIAL 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 

ARAGUAINA 
1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
 
Edital de Citação e Intimação com prazo de 15 dias 
FRANCISCO VIEIRA FILHO, Juiz de direito titular da 1ª Vara Criminal desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do 

Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital 
CITAR os (a) acusados (a): VIRGILIO LEITE RUA, brasileiro, filho de Abadia Amelia da Paixão, nascido em 02/03/1959, 
inscrito no CPF nº 165.103.801-53, podendo ser encontrado nos endereços: Rua 6, nº 24 casa 02, Bairro Dom Orione 
CEP:77823210, ou na Rua 06 Qd12 Lt 03, nº 130, Loteamento José Ferreira CEP:77800000 ou na Rua 1, nº 24 casa 

02Loteamento São Francisco CEP 77823-345, todos em Araguaína/TO e VIRGILIO LEITE RUA, pessoa jurídica de direito 
privado, nome Fantasia LAVA JATA DEUS É FIEL, CNPJ 28.782.347/0001-52, localizada na Avenida C, nº 365,Loteamento 
Couto Magalhães, Araguaína/TO, atualmente em local incerto ou não sabido o (a) qual foi denunciado (a) nas penas 
VIRGILIO LEITE RUA e VIRGILIO LEITE RUA (LAVA JATO DEUS É FIEL), incursos no crime previsto no artigo 

60,caput da Lei nº 9.605/98 (atividade potencialmente poluidora), c/c artigo 3º(responsabilidade penal da pessoa 
jurídica) e art. 15, II, “a”, “c” e “f” (agravantes: para obtenção de vantagem pecuniária, afetando e expondo a perigo, 
de maneira grave, a saúde pública e o meio ambiente e atingindo áreas urbanas), todos da Lei nº 9.605/98 , nos autos 
da Ação Penal nº 0021641-23.2018.827.2706 e como está em lugar incerto ou não sabido, conforme certificou o senhor 

oficial de Justiça incumbido da diligência, fica citado (s) pelo presente para o fim exclusivo de o acusado oferecer defesa 
preliminar, no prazo de 10 (dez) dias. O prazo para a defesa começará a fluir do comparecimento pessoal do acusado ou do 
defensor constituído. Na hipótese do parágrafo anterior, expirado o prazo do edital e o prazo para oferecimento de defesa 
inicial e, não comparecendo o acusado, nem constituindo defensor no dia seguinte à expiração do prazo, certifique-se e 

venham-me os autos conclusos para deliberação nos termos do que dispõe o artigo 366 do Código de Processo Penal.   Para 
conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no “Placar” do Fórum da Comarca de Araguaína, 
Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína 
Estado do Tocantins, Aos onze dias do mês de julho do ano de dois mil e dezenove (11/07/2019). Eu, Ulyanna Luiza Moreira, 

Téc. Judiciário, lavrei e subscrevi. 
 

2ª vara criminal execuções penais 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE QUINZE (15) DIAS  
O Doutor Antonio Dantas Oliveira Junior, MM. Juiz de Direito titular da  2a Vara Criminal desta cidade e Comarca de Araguaína, 
Estado do Tocantins, na forma da lei, etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento 

dele tiverem, que por este Juízo e respectiva Criminal, se processam os autos de Ação Penal , processo n.° 0012472-
46.2017.827.2706, tendo como autor Ministério Publico Estadual e DOMINGOS SANTOS DA SILVA, brasileiro, em união estável, 
realiza serviços gerais, nascido aos 29/03/66, natural de Carolina/MA, filho de Vaodemar Rodrigues da Silva e de Suzete Pereira 
Santos, sendo o presente para CITA-LO E RESPONDER A ACUSAÇÃO, por escrito no prazo de 15 (quinze) dias, na resposta o 

acusado podera argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar 
as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo suas intimações, quando necessário. Não 
apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado citado não constituir defensor, será nomeado defensor para oferece-la, 
concedendo-lhe vista dos autos pela prazo legal, a fim de ser qualificado e interrogado e, se ver processar nos autos da ação 

penal em epigrafe que, contra si move a Justiça Publica, por incurso  nas sanções do ARTIGO 14, CAPUT DA LEI 10.826/2003, 
 ate o final julgamento, sob pena de revelia, entregando, embora não seja pedida, contrafé do presente edital.E para que a noticia 
chegue ao conhecimento de todos, expediu-se o presente edital, que será publicado, na imprensa por meio digital, e no átrio do 
fórum deste Juízo para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Araguaína-TO, 10 de julho de 2019. Rogério da Silva Lima – 

Técnico Judiciário. Dr Antonio Dantas Oliveira Junior -  Juiz de Direito. 
 

2ª vara da família e sucessões 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA COM  PRAZO DE 30 DIAS 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito da  2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e Comarca 
de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei. FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, 

que por este Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos da ação Interdição, Processo nº 0024505-
34.2018.827.2706, CHAVE nº 587014304318, ajuizada por MARILENA ALVES DA SILVA, brasileira, solteira, fiscal de caixa, 
portadora do Registro Geral nº. 82.450 2ª Via, SSP/TO, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº. 760.952.581-20, sem 
endereço eletrônico, residente e domiciliada na Rua Prata, Quadra 31 Lote 17, Loteamento Vila Azul, Araguaína/TO, em face de 
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JOÃO ALVES FERREIRA, brasileiro, casado, beneficiário do INSS, portador do Registro Geral nº. 1.565.298, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. 180.997.691-04, residente e domiciliado na Rua 21 de maio nº. 421, Setor Santa 
Terezinha, Araguaína/TO, nascido em 28 de janeiro de 1928, em Alto Alegre - BA, filho de Alvino Alves Ferreira e Alexandrina 
Maria da Silva, cujo assento de casamento foi lavrado sob o número 2.264, fls. 265, do livro B-8, junto ao Cartório de Registro 

Civil de Araguaina-TO, portador mal de alzhaimer, e de demência senil (CID - 10 f-02). Pela Juíza, foi prolatada a sentença, cuja 
parte dispositiva segue transcrita: “ISTO POSTO, à vista do da documentação acostada nos autos, e constatado na visita in loco, 
acolho o pedido da requerente e decreto a INTERDIÇÃO de  JOÃO ALVES FERREIRA, qualificado nos autos, nomeando-lhe 
MARILENA ALVES DA SILVA, como curador que deverá representar o interditado nos atos da vida civil, com fundamento no art. 

747, inciso II, Código de Processo Civil, bem como o art. 1767, II c/c art. 3º, III, do Código Civil. Considerando a indoneidade da 
curadora nomeada, deixo de determinar a especialização da hipoteca legal. Intime-se para prestar o compromisso mediante 
termo junto ao cartório desta Vara e ainda adotem-se as providências do art. 755, § 3º do Código de Processo Civil. Decreto a 
extinção do processo com amparo no art. 487, inciso I do Código de Processo Civil. Oficie-se o CRI para informar que fica 

proibido a alienação e transferencia do imovel do interditado. Após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Sem 
custas.  Araguaína-TO, 24 de maio de 20197 (ass.) Renata Teresa da Silva Macor, Juíza de Direito”. E, para que não aleguem 
ignorância, mandou expedir o presente, que será publicado na forma da lei. E, para que não aleguem ignorância, mandou 
expedir o presente, que será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do 

Tocantins aos 10 de julho de 2019. Eu, SANDRA MARIA SALES BELO VINHAL,  que o digitei e conferi. 
 

3ª vara cível 

Editais 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA ) DIAS  
O Doutor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito desta Comarca de Araguaína/ Estado do Tocantins, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da Terceira Vara 

Cível, processam-se a Ação de Anulação e Substituição de Títulos ao Portador n.º5017885-91.2013.827.2706, tendo como parte 
autora JOÃO ELIAS MARTINS FERNANDES, CRISTIANO  MARTINS FERNANDES, DEIVA MARTINS FERNANDES DE 
SIQUEIRA E JOAO ELIAS MARTINS FERNANDES em desfavor ELIAS DE OLIVEIRA FERNANDES ,MARIA MERCEDES 
VICENTE FERNANDES e CILIS VICENTE FERNANDES NEVES,sendo o presente para CITAR o requerido ELIAS DE 

OLIVEIRA FERNANDES , brasileiro, casado, aposentado, portador do RG.nº.1.223.372 SSP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº. 
104.553.457-91,residente em local incerto e não sabido, para os termos da presente ação, cientificando-o que terá o prazo de 15 
( quinze ) dias, para apresentar contestação, caso queira, sob pena de presumirem aceito pelo requerido, como verdadeiros os 
fatos alegados na inicial pelo autor, nos termos do art. 344 do CPC. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e 

ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital o qual deverá ser publicado no Diário da Justiça e no átrio do 
Fórum na forma da lei. ADVERTÊNCIA: Em caso de revelia será nomeado curador especial.(Art.257,§ IV do NCPC. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína/TO, aos 03 de junho de 2019. Eu,ROSILMAR ALVES DOS SANTOS, Escrivã 
Judicial, digitei e subscrevo. ALVARO NASCIMENTO CUNHA JUIZ DE DIREITO Assinatura digital.  

 

Central de execuções fiscais 

Às partes e aos advogados 
Autos: 0014378-03.2019.827.2706 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE 

 – PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s): ASSIS FERNANDES - CPF: 211.075.131-20 
SENTENÇA: “(...) Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, declaro a nulidade da presente execução fiscal e, fulcrado no 

art. 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, EXTINGUO o feito, sem resolução de mérito, em face da ausência de 
pressuposto processual subjetivo indispensável à existência da relação processual.Sem condenação em honorários 
advocatícios.Considerando a concessão da medida liminar que suspendeu os efeitos da Lei 3.296/2017, a qual isenta a Fazenda 
Pública do pagamento de custas judiciais e taxa judiciária, CONDENO a Fazenda Pública Municipal ao pagamento das despesas 

processuais, se houver. Intime-se. Cumpra-se. Araguaína, 03 de julho de 2019. Milene de Carvalho Henrique Juíza de Direito ”. 
 

Autos: 0014195-32.2019.827.2706 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: SAMUEL RODRIGUES FREIRES 
 – PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

Executado(s): LUIS ALVES PIMENTEL - CPF: 048.659.874-87 
SENTENÇA: “(...) Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, declaro a nulidade da presente execução fiscal e, fulcrado no 
art. 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, EXTINGUO o feito, sem resolução de mérito, em face da ausência de 
pressuposto processual subjetivo indispensável à existência da relação processual. Sem condenação em honorários 

advocatícios.Considerando a concessão da medida liminar que suspendeu os efeitos da Lei 3.296/2017, a qual isenta a Fazenda 
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Pública do pagamento de custas judiciais e taxa judiciária, CONDENO a Fazenda Pública Municipal ao pagamento das despesas 
processuais, se houver. Intime-se. Cumpra-se. Araguaína, 03 de julho de 2019. Milene de Carvalho Henrique Juíza de Direito. 
 
Autos: 0014453-42.2019.827.2706 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE 
 – PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

Executado(s): IRINEU ALVES FERREIRA - CPF: 131.731.201-59 
SENTENÇA: “(...) ”Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, declaro a nulidade da presente execução fiscal e, fulcrado no 
art. 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, EXTINGUO o feito, sem resolução de mérito, em face da ausência de 

pressuposto processual subjetivo indispensável à existência da relação processual. Sem condenação em honorários 
advocatícios.Considerando a concessão da medida liminar que suspendeu os efeitos da Lei 3.296/2017, a qual isenta a Fazenda 
Pública do pagamento de custas judiciais e taxa judiciária, CONDENO a Fazenda Pública Municipal ao pagamento das despesas 
processuais, se houver. Intime-se. Cumpra-se. Araguaína, 03 de julho de 2019. Milene de Carvalho Henrique Juíza de Direito. 
 

Autos: 0014833-65.2019.827.2706 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE 

 – PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s): ESPÓLIO DE MARIA NILDA DE SOUSA - CPF: 61233994115 
SENTENÇA: “(...) Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, declaro a nulidade da presente execução fiscal e, fulcrado no 

art. 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, EXTINGUO o feito, sem resolução de mérito, em face da ausência de 
pressuposto processual subjetivo indispensável à existência da relação processual.Sem condenação em honorários 
advocatícios.Considerando a concessão da medida liminar que suspendeu os efeitos da Lei 3.296/2017, a qual isenta a Fazenda 
Pública do pagamento de custas judiciais e taxa judiciária, CONDENO a Fazenda Pública Municipal ao pagamento das despesas 

processuais finais. Intime-se. Cumpra-se. Araguaína, 02 de julho de 2019. Milene de Carvalho Henrique Juíza de Direito ”. 
 
Autos: 0015048-41.2019.827.2706 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 

Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE 
 – PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s): GERONIMO CELESTINO DE OLIVEIRA - CPF: 186.806.821-87 

SENTENÇA: “(...)Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, declaro a nulidade da presente execução fiscal e, fulcrado no 
art. 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, EXTINGO o feito, sem resolução de mérito, em face da ausência de pressuposto 
processual subjetivo indispensável à existência da relação processual.Sem condenação em honorários 
advocatícios.Considerando a concessão da medida liminar que suspendeu os efeitos da Lei 3.296/2017, a qual isenta a Fazenda 

Pública do pagamento de custas judiciais e taxa judiciária, CONDENO a Fazenda Pública Municipal ao pagamento das despesas 
processuais finais. Intime-se. Cumpra-se. Araguaína, 05 de julho de 2019. Milene de Carvalho Henrique Juíza de Direito ”. 
 

Autos: 0015199-07.2019.827.2706 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE 

 – PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s): JOAO BATISTA MARTINS REIS - CPF: 13169521187 
SENTENÇA: “(...) Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, declaro a nulidade da presente execução fiscal e, fulcrado no 
art. 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, EXTINGO o feito, sem resolução de mérito, em face da ausência de pressuposto 

processual subjetivo indispensável à existência da relação processual.Sem condenação em honorários 
advocatícios.Considerando a concessão da medida liminar que suspendeu os efeitos da Lei 3.296/2017, a qual isenta a Fazenda 
Pública do pagamento de custas judiciais e taxa judiciária, CONDENO a Fazenda Pública Municipal ao pagamento das despesas 
processuais finais. Intime-se. Cumpra-se.Araguaína, 08 de julho de 2019. Milene de Carvalho Henrique Juíza de Direito ”. 
 

Autos: 5002605-22.2009.827.2706 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 

Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE E SAMUEL RODRIGUES FREIRES – PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s): FRENTE E VERSO SERIGRAFIA E DESING LTDA - CNPJ: 04.965.130/0001-10 
SENTENÇA: “Ante o exposto, declaro de ofício a prescrição intercorrente do crédito tributário ora executado, e 

consequentemente EXTINGO o feito, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso II, do CPC, e art. 174 do CTN.Sem 
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condenação em honorários advocatícios.Considerando a concessão da medida liminar que suspendeu os efeitos da Lei 
3.296/2017, a qual isenta a Fazenda Pública do pagamento de custas judiciais e taxa judiciária, CONDENO a Fazenda Pública 
Municipal ao pagamento das despesas processuais finais. Intimem-se. Cumpra-se. Araguaína, 05 de julho de 2019. Milene de 
Carvalho Henrique Juíza de Direito ”. 
 

ARRAIAS 
1ª escrivania cível 

Editais 
EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

Por determinação do Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Arraias/TO, faz saber a todos os interessados, que será levado a 
LEILÃO o bem penhorado, na seguinte forma: 1ª LEILÃO: dia 30 de JULHO de 2019, a partir das 13:30 horas, por preço igual ou 
superior ao da avaliação. 2ª LEILÃO: dia 30 de JULHO de 2019, a partir das 14:00 horas, pelo maior lance oferecido, exceto o 
preço vil (abaixo de 50% do valor da avaliação, nos termos do art. 891, parágrafo único do CPC). LOCAL: Fórum desta Comarca, 

sito à Rua 18 Qd. 46 Lt. 10, Setor Parque das Colinas, Arraias, Tocantins, CEP: 77330-000. EXECUÇÃO FISCAL nº: 5000033-
94.2003.827.2709EXEQUENTE: ESTADO DO TOCANTINS EXECUTADOS: IRMÃOS FERREIRA LIMA LTDA., AGENOR 
HERMES FERREIRA NETO E OMAR FERREIRA LIMA BEM(NS): 1) UMA MOTOCICLETA marca/modelo HONDA/NXR 150 
BROS ESD, fabricação/modelo 2009/2009, gasolina, vermelha, chassi 9C2KD04109R0105525, motor JC30E31001654, Placa 

MWS-0668, RENAVAM 15341920201; e 2) UMA MOTOCICLETA, marca/modelo HONDA/CG 150 TITAN KS, fabricação/modelo 
2008/2008, gasolina, preta, chassi 9C2KC08108R280010, motor KCO8E18280010, Placa MWO-4461,RENAVAM 984581669. 
(RE)AVALIAÇÃO: 1) R$ 6.027,00 (seis mil e vinte e sete reais); e 2) 4.167,50 (quatro mil cento e sessenta e sete reais e 
cinquenta centavos), ambos avaliados em 11 de maio de 2018. **Avaliação sujeita a atualização até a data da alienação por 

índice oficial de apuração da correção. DEPOSITÁRIO: 1) AGENOR HERMES FERREIRA NETO; e 2) OMAR FERREIRA LIMA. 
ÔNUS: Constam os seguintes gravames no DETRAN: 1) restrição de transferência de propriedade oriunda dos autos nº 
50000339420038272709 em que consta o Estado do Tocantins como Exequente; restrição de transferência de propriedade 
oriunda dos autos nº 50000113620038272709 em que consta o Estado do Tocantins como Exequente; e penhora decorrente dos 

autos nº 50000339420038272709, em que consta o Estado do Tocantins como Exequente; e 2) penhora decorrente dos autos nº 
5000003- 64.2000.827.2709, em que consta a União (Fazenda Nacional) como Exequente; restrição de transferência de 
propriedade oriunda dos autos nº 50000339420038272709, em que consta Estado do Tocantins como Exequente; restrição de 
transferência de propriedade, autos nº 50000113620038272709, em que consta o Estado do Tocantins como Exequente; 

penhora decorrente dos autos nº 50000339420038272709, em que consta o Estado do Tocantins como Exequente; e Alienação 
Fiduciária em favor de Consórcio Nacional Honda Ltda. VALOR DA DÍVIDA: R$ 7.202,32 (sete mil duzentos e dois reais e trinta e 
dois centavos) em 22 de maio de 2019. LOCALIZAÇÃO DOS BENS: Rua 3, quadra "F", lote 03, setor Campinho, Arraias/TO, 
endereço dos fiéis depositário. LEILOEIRO: GLAUCO TELES E SILVA, JUCETINS nº 2011.12.014. COMISSÃO DO LEILOEIRO: 

(a) 5% (cinco por cento) do valor da arrematação, a ser pago pelo arrematante; (b) 2% (dois por cento) sobre o valor da 
avaliação, no caso de adjudicação, a ser pago pelo adjudicante; (c) 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de 
remição e acordo, a ser pago pelo Executado.**Se não houver expediente forense nas datas designadas, o leilão realizar-se-á no 
primeiro dia útil subsequente. DA ARREMATAÇÃO: Os bens serão adquiridos livres e desembaraçados de quaisquer ônus, até a 

data da expedição da respectiva Carta de Arrematação ou Mandado de Entrega, excetuando-se as obrigações propter rem (v.g. 
cotas condominiais). O arrematante de bem imóvel receberá a coisa livre de ônus tributário, cujo fato imponível tenha ocorrido 
em data anterior à alienação judicial. Referidos tributos serão sub-rogados no preço ofertado pelo licitante, nos termos do artigo 
130 do CTN; para os bens imóveis a expedição da carta de arrematação ficará condicionada à comprovação do pagamento do 

Imposto de Transmissão de Bens Imóveis — ITBI pelo arrematante (artigo 901,§ 2ª do CPC) — e custas processuais (Item 
2.7.8.4 da portaria nº 94, de 21 de janeiro de 2015 e item 63, Tabela X, Lei nº 1.286/2001, TJ-TO), no importe de 1,0% sobre o 
valor do bem arrematado, remido, arrendado ou adjudicado, sendo o mínimo de R$ 24,00 (vinte e quatro reais) e máximo de R$ 
240,00 (duzentos e quarenta reais) a ser recolhida aos cofres do FUNJURIS, por meio de DAJ. O arrematante de veículo não 

estará sujeito ao pagamento de débitos anteriores à data da alienação judicial. As despesas de arrematação, comissão de 
leiloeiro e demais despesas ficarão por conta do arrematante, inclusive as custas da expedição da carta de arrematação (tabela 
de custas da Corregedoria do TJ/TO). DA ENTREGA DOS BENS: Após comprovação de pagamento do valor da arrematação e 
da comissão do Leiloeiro, mediante a apresentação dos documentos que comprovem a condição de Arrematante, a entrega 

do(s) bem(ns) será imediata. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontrarem, não cabendo à Justiça 
elou ao Leiloeiro quaisquer responsabilidades quanto a consertos e reparos ou mesmo providências referentes à retirada, 
embalagem, impostos, encargos sociais e transportes daqueles arrematados. Será ainda atribuição dos licitantes/arrematantes a 
verificação do estado de conservação, situação de posse e especificações dos bens oferecidos no leilão. Qualquer dúvida ou 

divergência na identificação/descrição dos bens deverá ser dirimida no ato do leilão. **Os bens móveis penhorados poderão ter 
sido removidos para depósito particular, e as custas referentes à remoção, avaliação, guarda e conservação do(s) mesmo(s), 
bem como outras despesas relacionadas ao processo, serão descontadas na prestação de contas do leilão realizado, deduzindo-
se do produto da alienação judicial FORMAS DE PAGAMENTO: A arrematação far-se-á com depósito à vista. 

PARCELAMENTO: Em caso de imóveis e veículos, o pagamento poderá ser parcelado, conforme art. 895 do CPC. O 
arrematante deverá pagar 25% do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, sendo as prestações 
mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada. Ao valor de cada parcela, será acrescido juros de 
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poupança, garantida a integralização do lance por hipoteca judicial sobre o próprio bem, no caso de imóveis, ou mediante 
apresentação de caução idônea no caso de veículos (exemplo de caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, imóvel em 
nome do arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação), caução 
está condicionada à aceitação pelo Juízo. Não sendo aceita o caução idônea pelo Juiz(A), o arrematante poderá efetuar o 

pagamento da arrematação à vista, ou manter o pedido de parcelamento, porém terá a posse do bem postergada para após a 
quitação do lance ofertado. No caso de atraso de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma 
da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, 
em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos do processo em 

que se deu a arrematação. Em qualquer caso, será imposta a perda da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo 
leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. OBS.: Lances à vista sempre terão preferência, 
bastando igualar-se ao último lance ofertado, o que não interfere na continuidade da disputa. LEILÃO NAS MODALIDADES 
PRESENCIAL E ELETRÔNICO: Quem pretender arrematar 0 dito(s) bem(ns), deverá comparecer no local, no dia e na hora 

mencionados, ou poderá ofertar lanços pela Internet, através do site www.tocantinsleiloes.com.br, a partir do primeiro dia útil 
subsequente à publicação deste edital, encerrando-se na mesma data e horário do leilão presencial, devendo, para tanto, os 
interessados, efetuarem cadastramento prévio, no prazo máximo de até 24 horas de antecedência do leilão, confirmarem os 
lanços ofertados e recolherem a quantia respectiva na data designada para a realização do leilão, para fins de lavratura do termo 

próprio, ficando ciente de que os arrematantes deverão garantir seu ato com sinal de 25% (vinte e cinco por cento) do respectivo 
valor ofertado pelo bem, depositando-o em 24 horas. ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, o bem poderá ser arrematado 
pelo maior lanço, igual ou superior à avaliação. Não havendo licitantes ou ofertas nessas condições na primeira data, na segunda 
data o bem poderá ser arrematado pelo maior lanço, exceto o lanço vil, ou seja, abaixo de 50% (cinquenta por cento) do valor da 

avaliação (CPC, art. 891). Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação do bem, por não atendimento pelo 
arrematante de requisitos necessários, será facultado ao licitante que ofertou o segundo melhor lance, se houver e caso este 
tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou. INTIMAÇÃO: Ficam desde logo intimados os 
executados IRMÃOS FERREIRA LIMA LTDA., AGENOR HERMES FERREIRA NETO e OMAR FERREIRA LIMA. Ficam também 

intimados os eventuais: coproprietários; proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de 
superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso; credor pignoratício, hipotecário, 
anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente averbada; promitente comprador/vendedor; União, Estado e Município no 
caso de bem tombado, das datas acima, se por ventura não forem encontrados para a intimação pessoal, bem como para os 

efeitos do art. 889, inciso l, do Código de Processo Civil/2015 e de que, antes da arrematação e da adjudicação do bem, poderá 
remir a execução, consoante o disposto no art. 826 do Código de Processo Civil/2015. Ficam cientificados de que o prazo para a 
apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios contidas no §2º do art. 903 do CPC será de dez 
dias após o aperfeiçoamento da arrematação. E para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar 

ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta Cidade de 
Arraias, Estado do Tocantins. 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 
Por determinação do Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Arraias/TO, faz saber a todos os interessados, que será levado a 
LEILÃO o bem penhorado, na seguinte forma: 1ª LEILÃO: dia 30 de JULHO de 2019, a partir das 13:30 horas, por preço igual ou 
superior ao da avaliação. 2ª LEILÃO: dia 30 de JULHO de 2019, a partir das 14:00 horas, pelo maior lance oferecido, exceto o 

preço vil (abaixo de 50% do valor da avaliação, nos termos do art. 891, parágrafo único do CPC). LOCAL: Fórum desta Comarca, 
sito à Rua 18 Qd. 46 Lt. 10, Setor Parque das Colinas, Arraias, Tocantins, CEP: 77330-000. EXECUÇÃO FISCAL nº: 5000013-
25.2011.827.2709 EXEQUENTE: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA EXECUTADO: WILLIANS DOUGLAS AMARAL ALMEIDA - ME BEM(NS): UMA MOTOCICLETA 

HONDA/FUSCO, CARGO 125A, COR BRANCA, MODELO/ANO DE FABRICAÇÃO 2010/2010, CHASSI 9C2JC4130AR005154, 
RENAVAM Nº 00259196681, PLACA MWG 0876/TO. (RE)AVALIAÇÃO: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) avaliado em 28 de junho 
de 2018. **Avaliação sujeita a atualização até a data da alienação por índice oficial de apuração da correção. DEPOSITÁRIO: 
WILLIANS DOUGLAS AMARAL ALMEIDA ÔNUS: Restrição de circulação oriunda dos autos nº 00004947320105180231, em 

trâmite na Vara do Trabalho de Posse/GO (Tribunal do Trabalho da 18º Região); Restrição de Transferência oriunda dos autos nº 
50000132520118272709. VALOR DA DÍVIDA: R$ 2.493,85 (dois mil quatrocentos e noventa e três reais e oitenta e cinco 
centavos) em 19 de março de 2019. LOCALIZAÇÃO DO BEM: Rua Antônio Francisco da Conceição, s/n, Centro, Arraias/TO. 
LEILOEIRO: GLAUCO TELES E SILVA, JUCETINS nº 2011.12.014. COMISSÃO DO LEILOEIRO: (a) 5% (cinco por cento) do 

valor da arrematação, a ser pago pelo arrematante; (b) 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, no caso de adjudicação, a 
ser pago pelo adjudicante; (c) 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de remissão e acordo, a ser pago pelo 
Executado.**Se não houver expediente forense nas datas designadas, o leilão realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente. DA 
ARREMATAÇÃO: Os bens serão adquiridos livres e desembaraçados de quaisquer ônus, até a data da expedição da respectiva 

Carta de Arrematação ou Mandado de Entrega, excetuando-se as obrigações propter rem (v.g. cotas condominiais). O 
arrematante de bem imóvel receberá a coisa livre de ônus tributário, cujo fato imponível tenha ocorrido em data anterior à 
alienação judicial. Referidos tributos serão sub-rogados no preço ofertado pelo licitante, nos termos do artigo 130 do CTN; para 
os bens imóveis a expedição da carta de arrematação ficará condicionada à comprovação do pagamento do Imposto de 

Transmissão de Bens Imóveis — ITBI pelo arrematante (artigo 901, §2º do CPC) — e custas processuais (Item 2.7.8.4 da 
portaria nº 94, de 21 de janeiro de 2015 e item 63, Tabela X, Lei nº 1.286/2001, TJ-TO), no importe de 1,0% sobre o valor do bem 
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arrematado, remido, arrendado ou adjudicado, sendo o mínimo de R$ 24,00 (vinte e quatro reais) e máximo de R$ 240,00 
(duzentos e quarenta reais) a ser recolhida aos cofres do FUNJURIS, por meio de DAJ. O arrematante de veículo não estará 
sujeito ao pagamento de débitos anteriores à data da alienação judicial. As despesas de arrematação, comissão de leiloeiro e 
demais despesas ficarão por conta do arrematante, inclusive as custas da expedição da carta de arrematação (tabela de custas 

da Corregedoria do TJ/TO). DA ENTREGA DOS BENS: Após comprovação de pagamento do valor da arrematação e da 
comissão do Leiloeiro, mediante a apresentação dos documentos que comprovem a condição de Arrematante, a entrega do(s) 
bem(ns) será imediata. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontrarem, não cabendo à Justiça elou 
ao Leiloeiro quaisquer responsabilidades quanto a consertos e reparos ou mesmo providências referentes à retirada, 

embalagem, impostos, encargos sociais e transportes daqueles arrematados. Será ainda atribuição dos licitantes/arrematantes a 
verificação do estado de conservação, situação de posse e especificações dos bens oferecidos no leilão. Qualquer dúvida ou 
divergência na identificação/descrição dos bens deverá ser dirimida no ato do leilão. **Os bens móveis penhorados poderão ter  
sido removidos para depósito particular, e as custas referentes à remoção, avaliação, guarda e conservação do(s) mesmo(s), 

bem como outras despesas relacionadas ao processo, serão descontadas na prestação de contas do leilão realizado, deduzindo-
se do produto da alienação judicial FORMAS DE PAGAMENTO: A arrematação far-se-á com depósito à vista. 
PARCELAMENTO: Em caso de imóveis e veículos, o pagamento poderá ser parcelado, conforme art. 895 do CPC. O 
arrematante deverá pagar 25% do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, sendo as prestações 

mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada. Ao valor de cada parcela, será acrescido juros de 
poupança, garantida a integralização do lance por hipoteca judicial sobre o próprio bem, no caso de imóveis, ou mediante 
apresentação de caução idônea no caso de veículos (exemplo de caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, imóvel em 
nome do arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação), caução 

está condicionada à aceitação pelo Juízo. Não sendo aceita o caução idônea pelo Juiz(A), o arrematante poderá efetuar o 
pagamento da arrematação à vista, ou manter o pedido de parcelamento, porém terá a posse do bem postergada para após a 
quitação do lance ofertado. No caso de atraso de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma 
da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, 

em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos do processo em 
que se deu a arrematação. Em qualquer caso, será imposta a perda da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo 
leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. OBS.: Lances à vista sempre terão preferência, 
bastando igualar-se ao último lance ofertado, o que não interfere na continuidade da disputa. LEILÃO NAS MODALIDADES 

PRESENCIAL E ELETRÔNICO: Quem pretender arrematar o dito(s) bem(ns), deverá comparecer no local, no dia e na hora 
mencionados, ou poderá ofertar lanços pela Internet, através do site www.tocantinsleiloes.com.br, a partir do primeiro dia út il 
subsequente à publicação deste edital, encerrando-se na mesma data e horário do leilão presencial, devendo, para tanto, os 
interessados, efetuarem cadastramento prévio, no prazo máximo de até 24 horas de antecedência do leilão, confirmarem os 

lanços ofertados e recolherem a quantia respectiva na data designada para a realização do leilão, para fins de lavratura do termo 
próprio, ficando ciente de que os arrematantes deverão garantir seu ato com sinal de 25% (vinte e cinco por cento) do respect ivo 
valor ofertado pelo bem, depositando-o em 24 horas. ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, o bem poderá ser arrematado 
pelo maior lanço, igual ou superior à avaliação. Não havendo licitantes ou ofertas nessas condições na primeira data, na segunda 

data o bem poderá ser arrematado pelo maior lanço, exceto o lanço vil, ou seja, abaixo de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
avaliação (CPC, art. 891). Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação do bem, por não atendimento pelo 
arrematante de requisitos necessários, será facultado ao licitante que ofertou o segundo melhor lance, se houver e caso este 
tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou. INTIMAÇÃO: Ficam desde logo intimados o 

executado WILLIANS DOUGLAS AMARAL ALMEIDA - ME e seu representante legal WILLIANS DOUGLAS AMARAL ALMEIDA. 
Ficam também intimados os eventuais: coproprietários; proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso, habitação, enfi teuse, 
direito de superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso; credor pignoratício, 
hipotecário, anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente averbada; promitente comprador/vendedor; União, Estado e 

Município no caso de bem tombado, das datas acima, se por ventura não forem encontrados para a intimação pessoal, bem 
como para os efeitos do art. 889, inciso l, do Código de Processo Civil/2015 e de que, antes da arrematação e da adjudicação do 
bem, poderá remir a execução, consoante o disposto no art. 826 do Código de Processo Civil/2015. Ficam cientificados de que o  
prazo para a apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios contidas no §2º do art. 903 do CPC 

será de dez dias após o aperfeiçoamento da arrematação. E para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta 
Cidade de Arraias, Estado do Tocantins. 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 
Por determinação do Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Arraias/TO, faz saber a todos os interessados, que será levado a 
LEILÃO o bem penhorado, na seguinte forma: 1ª LEILÃO: dia 30 de JULHO de 2019, a partir das 13:30 horas, por preço igual ou 
superior ao da avaliação. 2ª LEILÃO: dia 30 de JULHO de 2019, a partir das 14:00 horas, pelo maior lance oferecido, exceto o 

preço vil (abaixo de 50% do valor da avaliação, nos termos do art. 891, parágrafo único do CPC). LOCAL: Fórum desta Comarca, 
sito à Rua 18 Qd. 46 Lt. 10, Setor Parque das Colinas, Arraias, Tocantins, CEP: 77330-000. EXECUÇÃO FISCAL nº: 5000009-
56.2009.827.2709 EXEQUENTE: UNIÃO – FAZENDA NACIONAL EXECUTADO: ALESSANDRO AUGUSTO JOAQUIM 
BEM(NS): Parte ideal de 50% (cinquenta por cento) de um imóvel urbano consistente na área relativa a 137,50m², cuja área total 

é de 275,00m². Lote nº 32, situado na Rua nº 07 ou pista do asfalto da Quadra 071, Setor Arnaldo Prieto, no Município de 
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Arraias, Estado do Tocantins, com a seguinte metragem: de frente 11:00 metros, de fundo 11:0 metros, de laterais 25:00 metros , 
obedecendo os seguintes limites: ao norte com o lote nº 33, da quadra 071, Setor Arnaldo Prieto; ao Sul com o lote nº 031; ao 
leste com a rua nº 07 ou pista do asfalto ou TO-050 e ao oeste com a cerca de arame do Aeroporto. Imóvel matriculado sob o nº 
1561 no Cartório de Registro de Imóveis e Tabelionato 1º de Notas da Comarca de Arraias. (RE)AVALIAÇÃO: R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) avaliado em 23 de janeiro de 2019. OBS.: O valor da avaliação refere-se à 50% (cinquenta por cento) da área 
total. **Avaliação sujeita a atualização até a data da alienação por índice oficial de apuração da correção. DEPOSITÁRIO: 
ALESSANDRO AUGUSTO JOAQUIM ÔNUS: Constam as seguintes constrições: R-3 registro de penhora decorrente dos autos 
nº 2009.0004.1802-6, em execução fiscal movida pela União em face de Alessandro Augusto Joaquim; R-4 registro de penhora 

decorrente dos autos nº 0000488- 61.2014.827.2709, em execução fiscal movida pela União – Fazenda Nacional em face de 
Alessandro Augusto Joaquim; R-5 registro de penhora decorrente dos autos da Carta Precatória nº 0001100-57.2018.827.2709 
(autos de origem nº 2596- 88.2017.4.01.4302, em trâmite na Subseção Judiciária de Gurupi/TO), em execução fiscal movida pelo 
Instituto Nacional do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA em face de Alessandro Augusto Joaquim, R-

6 registro de redução de penhora e avaliação decorrente dos autos nº 5000009-56.2009.827.2709, em execução fiscal movida 
pela União – Fazenda Nacional em face de Alessandro Augusto Joaquim. VALOR DA DÍVIDA: R$ 70.717,78 (setenta mil 
setecentos e dezessete reais e setenta e oito centavos) em 03 de junho de 2019. LOCALIZAÇÃO DO BEM: Conforme 
localização acima. LEILOEIRO: GLAUCO TELES E SILVA, JUCETINS nº 2011.12.014. COMISSÃO DO LEILOEIRO: (a) 5% 

(cinco por cento) do valor da arrematação, a ser pago pelo arrematante; (b) 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, no 
caso de adjudicação, a ser pago pelo adjudicante; (c) 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de remissão e 
acordo, a ser pago pelo Executado.**Se não houver expediente forense nas datas designadas, o leilão realizar-se-á no primeiro 
dia útil subsequente. DA ARREMATAÇÃO: Os bens serão adquiridos livres e desembaraçados de quaisquer ônus, até a data da 

expedição da respectiva Carta de Arrematação ou Mandado de Entrega, excetuando-se as obrigações propter rem (v.g. cotas 
condominiais). O arrematante de bem imóvel receberá a coisa livre de ônus tributário, cujo fato imponível tenha ocorrido em data 
anterior à alienação judicial. Referidos tributos serão sub-rogados no preço ofertado pelo licitante, nos termos do artigo 130 do 
CT N; para os bens imóveis a expedição da carta de arrematação ficará condicionada à comprovação do pagamento do Imposto 

de Transmissão de Bens Imóveis — ITBI pelo arrematante (artigo 901,§2º do CPC) — e custas processuais (Item 2.7.8.4 da 
portaria nº 94, de 21 de janeiro de 2015 e item 63, Tabela X, Lei n e 1.286/2001, TJ-TO), no importe de 1,0% sobre o valor do 
bem arrematado, remido, arrendado ou adjudicado, sendo o mínimo de R$ 24,00 (vinte e quatro reais) e máximo de R$ 240,00 
(duzentos e quarenta reais) a ser recolhida aos cofres do FUNJURIS, por meio de DAJ. O arrematante de veículo não estará 

sujeito ao pagamento de débitos anteriores à data da alienação judicial. As despesas de arrematação, comissão de leiloeiro e 
demais despesas ficarão por conta do arrematante, inclusive as custas da expedição da carta de arrematação (tabela de custas 
da Corregedoria do TJ/TO). DA ENTREGA DOS BENS: Após comprovação de pagamento do valor da arrematação e da 
comissão do Leiloeiro, mediante a apresentação dos documentos que comprovem a condição de Arrematante, a entrega do(s) 

bem(ns) será imediata. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontrarem, não cabendo à Justiça elou 
ao Leiloeiro quaisquer responsabilidades quanto a consertos e reparos ou mesmo providências referentes à retirada, 
embalagem, impostos, encargos sociais e transportes daqueles arrematados. Será ainda atribuição dos licitantes/arrematantes a 
verificação do estado de conservação, situação de posse e especificações dos bens oferecidos no leilão. Qualquer dúvida ou 

divergência na identificação/descrição dos bens deverá ser dirimida no ato do leilão. **Os bens móveis penhorados poderão ter  
sido removidos para depósito particular, e as custas referentes à remoção, avaliação, guarda e conservação do(s) mesmo(s), 
bem como outras despesas relacionadas ao processo, serão descontadas na prestação de contas do leilão realizado, deduzindo-
se do produto da alienação judicial FORMAS DE PAGAMENTO: A arrematação far-se-á com depósito à vista. 

PARCELAMENTO: Em caso de imóveis e veículos, o pagamento poderá ser parcelado, conforme art. 895 do CPC. O 
arrematante deverá pagar 25% do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, sendo as prestações 
mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) cada. Ao valor de cada parcela, será acrescido juros de 
poupança, garantida a integralização do lance por hipoteca judicial sobre o próprio bem, no caso de imóveis, ou mediante 

apresentação de caução idônea no caso de veículos (exemplo de caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, imóvel em 
nome do arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação), caução 
está condicionada à aceitação pelo Juízo. Não sendo aceita o caução idônea pelo Juiz(A), o arrematante poderá efetuar o 
pagamento da arrematação à vista, ou manter o pedido de parcelamento, porém terá a posse do bem postergada para após a 

quitação do lance ofertado. No caso de atraso de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma 
da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, 
em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos do processo em 
que se deu a arrematação. Em qualquer caso, será imposta a perda da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. OBS.: Lances à vista sempre terão preferência, 
bastando igualar-se ao último lance ofertado, o que não interfere na continuidade da disputa. LEILÃO NAS MODALIDADES 
PRESENCIAL E ELETRÔNICO: Quem pretender arrematar 0 dito(s) bem(ns), deverá comparecer no local, no dia e na hora 
mencionados, ou poderá ofertar lanços pela Internet, através do site www.tocantinsleiloes.com.br, a partir do primeiro dia út il 

subsequente à publicação deste edital, encerrando-se na mesma data e horário do leilão presencial, devendo, para tanto, os 
interessados, efetuarem cadastramento prévio, no prazo máximo de até 24 horas de antecedência do leilão, confirmarem os 
lanços ofertados e recolherem a quantia respectiva na data designada para a realização do leilão, para fins de lavratura do termo 
próprio, ficando ciente de que os arrematantes deverão garantir seu ato com sinal de 25% (vinte e cinco por cento) do respect ivo 

valor ofertado pelo bem, depositando-o em 24 horas. ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, o bem poderá ser arrematado 
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pelo maior lanço, igual ou superior à avaliação. Não havendo licitantes ou ofertas nessas condições na primeira data, na segunda 
data o bem poderá ser arrematado pelo maior lanço, exceto o lanço vil, ou seja, abaixo de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
avaliação (CPC, art. 891). Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação do bem, por não atendimento pelo 
arrematante de requisitos necessários, será facultado ao licitante que ofertou o segundo melhor lance, se houver e caso este 

tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou. INTIMAÇÃO: Ficam desde logo intimados o 
executado ALESSANDRO AUGUSTO JOAQUIM e cônjuge Sra. LIDIANNE HOLANDA MIRANDA JOAQUIM. Fica também 
intimado o advogado do executado, Dr. NILSON NUNES REGES, inscrito na OAB/TO 681A. Ficam também intimados os 
eventuais: coproprietários; proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de superfície, 

concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso; credor pignoratício, hipotecário, anticrético, 
fiduciário ou com penhora anteriormente averbada; promitente comprador/vendedor; União, Estado e Município no caso de bem 
tombado, das datas acima, se por ventura não forem encontrados para a intimação pessoal, bem como para os efeitos do art. 
889, inciso l, do Código de Processo Civil/2015 e de que, antes da arrematação e da adjudicação do bem, poderá remir a 

execução, consoante o disposto no art. 826 do Código de Processo Civil/2015. Ficam cientificados de que o prazo para a 
apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios contidas no §2º do art. 903 do CPC será de dez 
dias após o aperfeiçoamento da arrematação. E para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta Cidade de 

Arraias, Estado do Tocantins. 
 

COLINAS 
2ª vara cível 

Boletins de expediente 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 017/2019 
1. AUTOS nº. 5000382-07.2011.827.2713   
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
EXEQUENTE: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS - SEFAZ 

EXECUTADO: MAIRA JOSE NOGUEIRA DA LUZ M J NOGUEIRA DA LUZ - ME 
INTIMAÇÃO/EXEQUENTE: INTIMO a parte requerida MAIRA JOSE NOGUEIRA DA LUZ M J NOGUEIRA DA LUZ - ME, para 
tomar conhecimento do bloqueio BACENJUD realizado nestes autos. Colinas do Tocantins, 2º Vara Cível, aos 10 de julho de 
2019. 
 

FILADÉLFIA 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 

0000012-25.2016.827.2718 Ação Penal-Procedimento Sumaríssimo-O Dr. Kilber Correia Lopes, Meritíssimo Juiz de Direito em 
substituição automática respondendo por desta Comarca de Filadélfia, Estado do Tocantins, na forma da Lei etc...FAZ SABER 
aos que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre seus 
trâmites legais, uma Ação Penal n. 0000012-25.2016.827.2718, que o Ministério Público desta Comarca move contra o acusado 

Gleison Henrique Duarte da Silva, brasileiro, solteiro, Serviços Gerais, nascido aos 02/07/1991, em Carolina-MA, filho de Lourival 
Pereira da Silva e Francisca Duarte da Silva, portador do RG. nº. 036.901.312.009 SSP-MA, inscrito no CPF sob o n° 
605.481.993-37, residente na Av. Getúlio Vargas, s/n°, Nova Filadélfia, Filadélfia-TO ou Bairro Alto da Colina, Rua 04, n° 19, 
Carolina-MA, o qual atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, por este motivo, determinou sua CITAÇÃO para, nos 

termos do artigo 396, parágrafo único, e 396-A, caput, do CPP, responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, ato 
no qual poderá alegar tudo o que interesse à sua defesa, juntar documentos e arrolar testemunhas. Fica advertido de que caso 
não compareça nem constituía advogado/defensor para patrocínio de sua defesa, ficarão suspensos o processo e o curso do 
lapso prescricional, podendo este juízo, ainda, determinar a produção antecipada de provas consideradas urgentes, e, se for o 
caso, decretar sua prisão preventiva, devendo o acusado apresentar sua defesa perante o Juízo da Comarca de Filadélfia, no 

Fórum da Comarca, localizado na Av. Prefeito Wilson Martins de Castro, 351, Q-57, centro, Filadélfia-TO. O prazo para a defesa 
começa a fluir do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído. Para conhecimento de todos é passado o 
presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Filadélfia, Estado do 
Tocantins, aos 07 de julho de 2019. Eu, Luzia Freitas Miranda, Escrivã em substituição, digitei e conferi. (as) Kilber Correia 

Lopes-Juiz de Direito (em substituição automática). 
 

GOIATINS 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO SENTENÇA- PRAZO 60 (SESSENTA) DIAS 
O Exmo Sr. Dr. LUATOM BEZERRA ADELINO DE LIMA – Juiz de Direito  desta Comarca de Goiatins – Estado do Tocantins, 
na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimentos tiverem, que por este Juízo e 
Escrivania Criminal, se processam aos termos da Ação Penal registrada sob o nº 0000910-03.2014.827.2720 (e-proc), na qual 
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figura como acusado MIGUEL FIRMINO ALVES DA COSTA , (acusado), brasileiro, divorciado, lavrador, inscrito no CPF no. 
195.347.441-15, portador do RG n°. 301.517 SSP/TO, nascido no dia 18 de fevereiro de 1960, natural de Pilar - GO, filho de 
Geraldo Alves da Costa e de Júlia Firmino da Conceição, atualmente em lugar incerto e não sabido, para tomar conhecimento da 
parte dispositiva da sentença judicial a seguir transcrita: “...Ante o exposto, julgo procedente a denúncia para condenar o 

acusado MIGUEL FIRMINO ALVES DA COSTA como incurso nas sanções do §2º do art. 32 da Lei n. 9.605/1998 e absolver das 
imputações que lhe são feitas em relação ao crime do art. 15 da Lei n. 10.826/03....”.Dado e passado nesta cidade e Comarca de 
Goiatins, Estado do Tocantins, aos nove dias  do  mês de julho  do ano de dois mil e dezenove (09.07.2019). Eu,__________, 
esc. que digitei e dato – Juiz de Direito. Certifico e dou fé que, afixei uma via do presente Edital no placar do Fórum local, às 

14h43min, na data de 09.07.2019 
 

GURUPI 
Central de execução fiscal 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 

Autos: 0012963-10.2014.827.2722 – Execução Fiscal  
Chave Processual: 815395564014 
Parte Credora: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
Parte Devedora e Qualificação: PAO E VIDA PANIFICADORA LTDA 

Valor da Causa: R$ 1.180,55 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO 
FAZ SABER a todos quantos presentes edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectiva 
Escrivania da Fazenda e Registros Públicos, se processam os autos de Ação de Execução Fiscal, processo nº. 0012963-

10.2014.827.2722, Exequente: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Executado (a): PAO E VIDA PANIFICADORA LTDA, CNPJ 
sob o n° 10.611.100/0001-08, e dos sócios solidários da empresa JAIR NOGUEIRA DE SOUZA JUNIOR CPF. 039.875.556-61 e 
SANDRO NOGUEIRA DE SOUZA CPF. 903.067.166-15  CDA n° C-1591/2014. Sendo o presente para, a requerimento do (a) 
exequente, proceda ao seguinte: a) CITE o (s) executado (s) por todo o conteúdo da petição, cuja cópia vai anexa e faz parte 

integrante deste, e do despacho infratranscrito, para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar (em) a dívida com os juros e multa de 
mora e encargos indicados na Certidão da Dívida Ativa ou garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro, à ordem 
deste juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure atualização monetária; oferecendo fiança bancária, 
nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exeqüente; b) PENHORE – 

lhe(s) ou ARRESTE – lhe(s) tantos quanto bastem para a satisfação da dívida e acessórios decorridos os 05 (cinco) dias, não 
tiver sido efetuado o pagamento ou garantida a Execução, devendo constar do auto também a avaliação dos bens penhorados; 
c) INTIME o executado(s) bem como a(o) cônjuge, se casado (a) se a penhora recair sobre o bem imóvel da penhora; d) 
CIENTIFIQUE o(a) executado(a) do prazo de 30 (trinta) dias para oferecer embargos, contados do depósito; da juntada da prova 

da fiança bancária ou da intimação da penhora; e) PROVIDENCIE NO REGISTRO da penhora ou do arresto no Cartório dos 
Registros Públicos desta comarca, se for imóvel ou a ele equiparado, ou na repartição competente para emissão do certificado 
de registro, se for veículo, valendo para ambos os casos, este como mandado de registro; f) Na JUNTA COMERCIAL, na bolsa 
de valores, e na Sociedade Comercial, se forem ações, debênture, parte beneficiária, cota ou qualquer outro tipo, crédito ou 

direito proprietário nominativo...” Cite-se. Cumpra-se. Gurupi/TO 10 de julho de 2019. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de 
Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 

Autos: 0023075-04.2015.827.2722 – Execução Fiscal  
Chave Processual: 697971460315 
Parte Credora: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
Parte Devedora e Qualificação: P R DE CARVALHO COMERCIO DE GRAOS - EIRELI - EPP 

Valor da Causa: R$ 1.762.913,77 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO 
FAZ SABER a todos quantos presentes edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectiva 
Escrivania da Fazenda e Registros Públicos, se processam os autos de Ação de Execução Fiscal, processo nº.  0023075-

04.2015.827.2722, Exequente: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Executado (a): P R DE CARVALHO COMERCIO DE GRAOS 
- EIRELI - EPP CNPJ nº 18.093.433/0001-02, e dos sócios solidários da empresa JAIR PAULO REGIS DE CARVALHO, CPF 
692.725.148-00 CDA n° C-1637/2015. Sendo o presente para, a requerimento do (a) exequente, proceda ao seguinte: a) CITE o 
(s) executado (s) por todo o conteúdo da petição, cuja cópia vai anexa e faz parte integrante deste, e do despacho infratranscrito, 

para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar (em) a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão da Dívida 
Ativa ou garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro, à ordem deste juízo, em estabelecimento oficial de crédito 
local, que assegure atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exeqüente; b) PENHORE – lhe(s) ou ARRESTE – lhe(s) tantos quanto bastem para a 

satisfação da dívida e acessórios decorridos os 05 (cinco) dias, não tiver sido efetuado o pagamento ou garantida a Execução, 
devendo constar do auto também a avaliação dos bens penhorados; c) INTIME o executado(s) bem como a(o) cônjuge, se 
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casado (a) se a penhora recair sobre o bem imóvel da penhora; d) CIENTIFIQUE o(a) executado(a) do prazo de 30 (trinta) dias 
para oferecer embargos, contados do depósito; da juntada da prova da fiança bancária ou da intimação da penhora; e) 
PROVIDENCIE NO REGISTRO da penhora ou do arresto no Cartório dos Registros Públicos desta comarca, se for imóvel ou a 
ele equiparado, ou na repartição competente para emissão do certificado de registro, se for veículo, valendo para ambos os 

casos, este como mandado de registro; f) Na JUNTA COMERCIAL, na bolsa de valores, e na Sociedade Comercial, se forem 
ações, debênture, parte beneficiária, cota ou qualquer outro tipo, crédito ou direito proprietário nominativo...” Cite-se. Cumpra-se. 
Gurupi/TO 10 de julho de 2019. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros 
Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 

 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Autos: 0012930-20.2014.827.2722– Execução Fiscal  
Chave Processual: 294904512714 

Parte Credora: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
Parte Devedora e Qualificação: COMERCIAL FLAMBOYANT LTDA 
Valor da Causa: R$ 1.180,55 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO 

FAZ SABER a todos quantos presentes edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectiva 
Escrivania da Fazenda e Registros Públicos, se processam os autos de Ação de Execução Fiscal, processo nº. 0012930-
20.2014.827.2722, Exequente: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Executado (a): COMERCIAL FLAMBOYANT LTDA, CNPJ nº 
00.282.835/0001-81, e dos sócios solidários da empresa  DEVANISES MARTINS SILVA, CPF. 891.110.871-53 e 

FLORDIVALDO SILVA, CPF. 021.216.381-72 CDA n°C-1598/2014. Sendo o presente para, a requerimento do (a) exequente, 
proceda ao seguinte: a) CITE o (s) executado (s) por todo o conteúdo da petição, cuja cópia vai anexa e faz parte integrante 
deste, e do despacho infratranscrito, para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar (em) a dívida com os juros e multa de mora e 
encargos indicados na Certidão da Dívida Ativa ou garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro, à ordem deste 

juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando 
bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exeqüente; b) PENHORE – lhe(s) ou 
ARRESTE – lhe(s) tantos quanto bastem para a satisfação da dívida e acessórios decorridos os 05 (cinco) dias, não tiver sido 
efetuado o pagamento ou garantida a Execução, devendo constar do auto também a avaliação dos bens penhorados; c) INTIME 

o executado(s) bem como a(o) cônjuge, se casado (a) se a penhora recair sobre o bem imóvel da penhora; d) CIENTIFIQUE o(a) 
executado(a) do prazo de 30 (trinta) dias para oferecer embargos, contados do depósito; da juntada da prova da fiança bancária 
ou da intimação da penhora; e) PROVIDENCIE NO REGISTRO da penhora ou do arresto no Cartório dos Registros Públicos 
desta comarca, se for imóvel ou a ele equiparado, ou na repartição competente para emissão do certificado de registro, se for 

veículo, valendo para ambos os casos, este como mandado de registro; f) Na JUNTA COMERCIAL, na bolsa de valores, e na 
Sociedade Comercial, se forem ações, debênture, parte beneficiária, cota ou qualquer outro tipo, crédito ou direito proprietário 
nominativo...” Cite-se. Cumpra-se. Gurupi/TO 10 de julho de 2019. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos 
Feitos, Fazenda e Registros Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 

 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Autos: 0010832-62.2014.827.2722 – Execução Fiscal  
Chave Processual: 373733877114 

Parte Credora: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
Parte Devedora e Qualificação: DISMOBRAS IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MOVEIS 
ELETRODOMESTICOS S/A 
Valor da Causa: R$ 23.310,15 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO 
FAZ SABER a todos quantos presentes edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respec tiva 
Escrivania da Fazenda e Registros Públicos, se processam os autos de Ação de Execução Fiscal, processo nº. 0012930-
20.2014.827.2722, Exequente: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Executado (a): DISMOBRAS IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 

E DISTRIBUIÇÃO DE MOVEIS ELETRODOMESTICOS S/A, CNPJ nº 01.008.073/0001-92, e dos sócios solidários da empresa 
 ERIVELTO DA SILVA GASQUES, CPF. 522.946.921-87 CDA n°J-647/2014, J-938/2014, J-992/2014, J-994/2014. Sendo o 
presente para, a requerimento do (a) exequente, proceda ao seguinte: a) CITE o (s) executado (s) por todo o conteúdo da 
petição, cuja cópia vai anexa e faz parte integrante deste, e do despacho infratranscrito, para, no prazo de 05 (cinco) dias,  pagar 

(em) a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão da Dívida Ativa ou garantir (em) a Execução: 
efetuando depósito em dinheiro, à ordem deste juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure atualização 
monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e 
aceitos pelo exeqüente; b) PENHORE – lhe(s) ou ARRESTE – lhe(s) tantos quanto bastem para a satisfação da dívida e 

acessórios decorridos os 05 (cinco) dias, não tiver sido efetuado o pagamento ou garantida a Execução, devendo constar do auto 
também a avaliação dos bens penhorados; c) INTIME o executado(s) bem como a(o) cônjuge, se casado (a) se a penhora recair 
sobre o bem imóvel da penhora; d) CIENTIFIQUE o(a) executado(a) do prazo de 30 (trinta) dias para oferecer embargos, 
contados do depósito; da juntada da prova da fiança bancária ou da intimação da penhora; e) PROVIDENCIE NO REGISTRO da 

penhora ou do arresto no Cartório dos Registros Públicos desta comarca, se for imóvel ou a ele equiparado, ou na repartição 
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competente para emissão do certificado de registro, se for veículo, valendo para ambos os casos, este como mandado de 
registro; f) Na JUNTA COMERCIAL, na bolsa de valores, e na Sociedade Comercial, se forem ações, debênture, parte 
beneficiária, cota ou qualquer outro tipo, crédito ou direito proprietário nominativo...” Cite-se. Cumpra-se. Gurupi/TO 10 de julho 
de 2019. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros Públicos desta cidade e 

Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Autos: 0011290-45.2015.827.2722– Execução Fiscal  

Chave Processual: 943393266815 
Parte Credora: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
Parte Devedora e Qualificação: M. R. DA SILVA SANTOS – ME 
Valor da Causa: R$ 1.208,97 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO 
FAZ SABER a todos quantos presentes edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectiva 
Escrivania da Fazenda e Registros Públicos, se processam os autos de Ação de Execução Fiscal, processo nº. 0011290-
45.2015.827.2722, Exequente: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Executado (a): M. R. DA SILVA SANTOS - ME, CNPJ nº 

02.900.656/0001-96, e dos sócios solidários da empresa  MARIA RITA ALVES DA SILVA SANTOS CPF. 278.929.801-72 CDA 
n° C-130/2015. Sendo o presente para, a requerimento do (a) exequente, proceda ao seguinte: a) CITE o (s) executado (s) por 
todo o conteúdo da petição, cuja cópia vai anexa e faz parte integrante deste, e do despacho infratranscrito, para, no prazo de 05 
(cinco) dias, pagar (em) a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão da Dívida Ativa ou garantir (em) 

a Execução: efetuando depósito em dinheiro, à ordem deste juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exeqüente; b) PENHORE – lhe(s) ou ARRESTE – lhe(s) tantos quanto bastem para a satisfação da 
dívida e acessórios decorridos os 05 (cinco) dias, não tiver sido efetuado o pagamento ou garantida a Execução, devendo 

constar do auto também a avaliação dos bens penhorados; c) INTIME o executado(s) bem como a(o) cônjuge, se casado (a) se 
a penhora recair sobre o bem imóvel da penhora; d) CIENTIFIQUE o(a) executado(a) do prazo de 30 (trinta) dias para oferecer 
embargos, contados do depósito; da juntada da prova da fiança bancária ou da intimação da penhora; e) PROVIDENCIE NO 
REGISTRO da penhora ou do arresto no Cartório dos Registros Públicos desta comarca, se for imóvel ou a ele equiparado, ou 

na repartição competente para emissão do certificado de registro, se for veículo, valendo para ambos os casos, este como 
mandado de registro; f) Na JUNTA COMERCIAL, na bolsa de valores, e na Sociedade Comercial, se forem ações, debênture, 
parte beneficiária, cota ou qualquer outro tipo, crédito ou direito proprietário nominativo...” Cite-se. Cumpra-se. Gurupi/TO 10 de 
julho de 2019. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros Públicos desta cidade e 

Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Autos: 0004703-07.2015.827.2722 – Execução Fiscal  

Chave Processual: 509125424915 
Parte Credora: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
Parte Devedora e Qualificação: REAL COMERCIO DE VEICULOS LTDA - ME/REAL VEICULOS 
Valor da Causa: R$ 101.780,46 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO 
FAZ SABER a todos quantos presentes edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectiva 
Escrivania da Fazenda e Registros Públicos, se processam os autos de Ação de Execução Fiscal, processo nº. 0004703-
07.2015.827.2722, Exequente: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Executado (a): REAL COMERCIO DE VEICULOS LTDA - 

ME/REAL VEICULOS, CNPJ nº 36.841.211/0001-02, e dos sócios solidários da empresa  LUIZ ALEXANDRE SOARES, CPF. 
963.486.821-53 CDA n°J-160/2014. Sendo o presente para, a requerimento do (a) exequente, proceda ao seguinte: a) CITE o (s) 
executado (s) por todo o conteúdo da petição, cuja cópia vai anexa e faz parte integrante deste, e do despacho infratranscrito, 
para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar (em) a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão da Dívida 

Ativa ou garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro, à ordem deste juízo, em estabelecimento oficial de crédito 
local, que assegure atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exeqüente; b) PENHORE – lhe(s) ou ARRESTE – lhe(s) tantos quanto bastem para a 
satisfação da dívida e acessórios decorridos os 05 (cinco) dias, não tiver sido efetuado o pagamento ou garantida a Execução,  

devendo constar do auto também a avaliação dos bens penhorados; c) INTIME o executado(s) bem como a(o) cônjuge, se 
casado (a) se a penhora recair sobre o bem imóvel da penhora; d) CIENTIFIQUE o(a) executado(a) do prazo de 30 (trinta) dias 
para oferecer embargos, contados do depósito; da juntada da prova da fiança bancária ou da intimação da penhora; e) 
PROVIDENCIE NO REGISTRO da penhora ou do arresto no Cartório dos Registros Públicos desta comarca, se for imóvel ou a 

ele equiparado, ou na repartição competente para emissão do certificado de registro, se for veículo, valendo para ambos os 
casos, este como mandado de registro; f) Na JUNTA COMERCIAL, na bolsa de valores, e na Sociedade Comercial, se forem 
ações, debênture, parte beneficiária, cota ou qualquer outro tipo, crédito ou direito proprietário nominativo...” Cite-se. Cumpra-se. 
Gurupi/TO 11 de julho de 2019. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros 

Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
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MIRACEMA 
1ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O DOUTOR ANDRÉ FERNANDO GIGO LEME NETTO, Juiz de Direito, da 1ª Vara Cível da Comarca de Miracema do Tocantins, 

Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, etc...FAZ SABER, a quantos o presente edital de 
intimação com prazo de 30 dias, extraído do processo nº 5000712-94.2013.827.2725, Ação de Execução Fiscal, onde figura 
como parte autora AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEL- ANP e requerido POSTO 
NOVO MILLENIUM LTDA, virem ou dele conhecimento tiverem que, por este fica devidamente intimado o Sr. POSTO NOVO 

MILLENIUM LTDA - CNPJ: 04618184000109, na pessoa de seu representante legal, Ruberval da Silva Pinto, estando em 
lugar incerto e não sabido, do auto de avaliação do evento 71, referente aos imóveis matriculados sob o nº de ordem 5836, 
R-02, Livro nº 2-R, fls 145 verso e nº de ordem 6616, R-01, livro nº 2-U, fls 151 verso, ambos de propriedade de Ruberval Silva 
Pinto. Intimados também do prazo de 10 (dez) dias, para manifestação. E, para que ninguém possa alegar ignorância, expediu-

se este Edital que será publicado na forma da lei, e terá uma via afixada no lugar de costume, na sede deste Juízo. DADO E 
PASSADO nesta cidade de Miracema do Tocantins, 09 de julho de 2019. Eu JAQUELINE DOS SANTOS COSTA LIMA, 
Servidora Judicial, o digitei. 
 

NOVO ACORDO 
Diretoria do foro 

Portarias 
 
A DOUTORA ALINE MARINHO BAILÃO IGLESIAS, JUÍZA DE DIREITO DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE NOVO 
ACORDO, ESTADO DO TOCANTINS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 133 da Lei Complementar n.º 10 de 1996-Lei Orgânica do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 015/2019, de 05 de julho de 2019, que Institui como ponto facultativo o dia 15 de julho 
de 2019 em virtude do Feriado Municipal o dia 16 de julho, dia que se celebra nesta comunidade a padroeira do município 

"Nossa Senhora das Graças' . 
RESOLVE: 
Art. 1º. Decretar Ponto Facultativo no âmbito da Comarca de Novo Acordo/TO nos dias 15 e 16 de julho de 2019. 
Art. 2º. Ficam os prazos processuais suspensos até o dia útil subsequente. 

Art. 3º. Esta portaria deverá ser publicada no átrio do Fórum local, e também enviada para publicação no Diário da Justiça 
Eletrônico, com cópia à Presidência do Tribunal de Justiça e à Corregedoria Geral de Justiça, para fins de registros e 
publicidades. 
Art. 4º. Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário da Justiça. 

Publique-se. Cumpra-se. 
 

PALMAS 
3ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS  

O Doutor PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO, Meritíssimo Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, no uso de suas atribuições 
legais e na forma da Lei, etc FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e 3ª Vara Cível tramitam a Ação de Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária nº 0042735-55.2018.827.2729 proposta 
por CNF - ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS NACIONAL LTDA em desfavor de SAMIR RODRIGO DORINI . FICA(M) 

INTIMADA(S) a(s) parte(s) requerida(s), SAMIR RODRIGO DORINI, atualmente em lugar incerto ou não sabido , para que 
tome(m) conhecimento da sentença proferida nos Autos, com dispositivo a seguir descrito: JULGO PROCEDENTE a pretensão 
contida na inicial, consolidando-se a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, cuja 
apreensão liminar se torna em definitiva, mantendo incólume a liminar concedida no evento nº 4, com fundamento no art. 3°, § 

1°, do Decreto-lei n. 911/69. Oficie-se ao órgão de trânsito para expedir novo certificado de registro de propriedade em nome do 
credor ou de terceiro por ele indicado, livre de ônus da propriedade fiduciária, com fulcro no art. 3°, § 1°, do Decreto-lei n. 
911/69. Condeno a parte requerida ao pagamento das custas do processo, despesas processuais e honorários advocatícios, que 
fixo em 10% sobre o valor da causa, a teor do que dispõe o art. artigo 85, § 2º, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em 

julgado, dê-se baixa dos autos no sistema. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, aos 04 
de julho de 2019. Eu, Karla Francischini, Escrivã Judicial da 3ª Vara Cível, o fiz digitar e subscrevo. PEDRO NELSON DE 
MIRANDA COUTINHO Juiz de Direito. 
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3ª vara da família e sucessões 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 3º EDITAL  
Autos n.º:0000521-54.2015.827.2729 
Ação: Interdição 
Requerente: JOSÉ ANTÔNIO TOTÓ AIRES CAVALCANTE / AMELIA PEREIRA CAVALCANTE Requerido(a): MARDEN 

PEREIRA CAVALCANTE 
O Excelentíssimo(a) Doutor(a) ADONIAS BARBOSA DA SILVA, MM(a) Juiz(a) de Direito desta Terceira Vara de Família e 
Sucessões da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital 
virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juizo e respectivo Cartório se processam os autos da ação supramencionada, 

a qual declarou a interdição de MARDEN PEREIRA CAVALCANTE , nos termos da sentença cujo dispositivo é o seguinte: " 
SENTENÇA: DO DISPOSITIVO Isso posto, seguindo o parecer do Ministério Público, JULGO PROCEDENTE o pedido da inicial, 
razão pela qual DECRETO A INTERDIÇÃO de MARDEN PEREIRA CAVALCANTE e fixo os limites da curatela na forma a 
seguir: quanto aos atos relacionados aos direitos de natureza "patrimonial e negociar' (artigo 85, caput, da Lei n. 13.146/2015), 

tais como: emprestar, transigir, dar quitação, alienar e hipotecar com autorização judicial, bem como para representar o 
interditando em Juízo, perante as repartições públicas, bancos e instituições financeiras (artigo 755, incisos I e II, e §12,  do 
CPC/2015; Lei n. 13.146/2015, artigos 84, § 12, e 85, caput e § 12; artigos 42, III, 1.767, I, e 1.775, § 12do CC), hospitais, 
clínicas médicas e demais circunstâncias que o exercício da curatela permitir, a quem caberá zelar pelos interesses do 

interditando, observados os parâmetros legais para tanto. Nos termos do artigo 755, incisos I e II, e § 12do Código de Processo 
Civil nomeio como seus CURADORES as pessoas de JOSÉ ANTÔNIO AYRES CAVALCANTE e AMÉLIA PEREIRA 
CAVALCANTE, que deverá prestar contas de sua administração em Juízo anualmente, apresentando o balanço do respectivo 
ano (artigo 84, § 42. da Lei 13.146/15 - Estatuto da Pessoa com Deficiência), não podendo dispor dos bens do interditando sem 

autorização judicial. Com espeque no art. 487, I, do CPC, julgo EXTINTO O PROCESSO com a resolução do mérito. Combase 
no artigo 755, § 32do CPC, inscreva-se esta Sentença no Registro de Pessoas Naturais e imediatamente publique-se na rede 
mundial de computadores, no sítio do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e na plataforma de editais do Conselho 
Nacional de Justiça, nos quais permanecerá por 06 (seis) meses; na imprensa local por 01 (uma) vez e no Órgão Oficial - Diário 

da Justiça - por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do Edital os nomes do interdito e do curador, a causa 
da interdição e os limites da curatela.... ". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou o(a) MM(a). Juiz(a), expedir o 
presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça deste Estado, e afixar 
uma via no placar do Fórum local. Eu, Marinete F. Andrade - Servidora de secretaria - Mat. 27266, que digitei por determinação 

judicial. Palmas/TO, 08/07/2019. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO- PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS (1º PUB) 
 Autos n.º: 0041350-09.2017.827.2729 - Ação: Tutela e Curatela – Nomeação - Requerente: RAIMUNDA COSTA DE SOUSA  - 

Requerido(a): PEDRO RODRIGUES DE ARAUJO O Excelentíssimo Doutor ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA, MM Juiz 
de Direito desta Terceira Vara de Família e Sucessões da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a todos quanto o presente Edital virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectivo Cartório se 
processam os autos da ação supramencionada, a qual declarou a interdição de PEDRO RODRIGUES DE ARAUJO, nos termos 

da sentença cujo dispositivo é o seguinte: " SENTENÇA ...JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial com 
fulcro no artigo 755 do CPC, pelo que decreto a INTERDIÇÃO TOTAL DO REQUERIDO Pedro Rodrigues de Araujo, cuja 
curatela será exercida por Raimunda Costa de Sousa: 1 - Lavre-se o Termo definitivo de curatela total com as cautelas de estilo. 
Por meio do Termo de Curatela fica a autora autorizada a gerir aos atos da vida civil da requerida na forma legal pertinente,  

objetivando a representação apenas quanto aos atos relacionados aos direitos de natureza "patrimonial e negociai" (vide Artigo 
85, caput, da Lei n. 13.146/2015), tais como: emprestar, transigir, dar quitação, alienar e hipotecar, bem como para representá-lo 
perante as repartições públicas e bancos nas questões atinentes aos atos negociais (artigo 755, incisos I e II, e § 10, do 
NCPC/2015; Lei n. 13.146/2015, artigos 84, § 10, e 85, caput e § l'; artigo 1.775, § 30 do CC), não podendo, entretanto, vender 

quaisquer bens móveis ou imóveis porventura pertencentes ao interditando sem prévia autorização legal. 2 - A presente 
Sentença deverá ser inscrita no competente Registro de Pessoais Naturais bem como publicada no sitio eletrônico do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, e ainda por 01 (uma) vez 
na imprensa local e por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, no Diário de Justiça, conforme dispõem o § 30 do art. 755 

do Código de Processo Civil. Com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO 
com a resolução do mérito. Sem custas e sem honorários em razão da gratuidade judiciária deferida. Intime-se a douta 
Defensora Pública da presente Sentença e a curadora especial . Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas 
devidas. Sentença publicada em audiência ". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou o(a) MM(a). Juiz(a), expedir 

o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça deste Estado, e afixar 
uma via no placar do Fórum local. Eu, Mária Rodrigues Nogueira, Escrivã Judicial, que digitei e assino por determinação judic ial. 
Palmas/TO, 05 de julho de 2019 Adriano Gomes e Melo Oliveira - Juiz de Direito - (Em substituição) 
 



ANO XXXI-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4536 PALMAS-TO, QUINTA-FEIRA, 11 DE JULHO DE 2019 15 

 

 

 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 60 DIAS 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 0036688-02.2017.827.2729 
O juiz de Direito titular desta Vara Especializada no combate à Violência Domestica e Familiar contra a Mulher da Comarca de 

Palmas – TO, faz saber a todos que, tramita neste Juízo o auto de Ação Penal nº 0036688-02.2017.827.2729, tendo como 
Denunciado ELIVAL VIEIRA ESPINDULA, brasileiro, natural de Redenção – PA, vaqueiro, união estável, nascido aos 
23/07/1986, filho de Luís Carlos Rodrigues Castro e Adriana Vieira Espíndula, RG nº 757426-SSP/TO e CPF nº 020.430.831-39.  
E como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica INTIMADO pelo presente edital, da sentença 

proferida, a partir da parte dispositiva a seguir transcrita: “(...) Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a 
pretensão punitiva estatal formulada na denúncia, motivo pelo qual CONDENO dos artigos 5º e 7º da Lei nº 11.340/2006. Fica 
absolvido relativamente ao delito de violação de domicílio (CP, art. 150) com fulcro no CPP, art. 386, III e ainda pelo segundo 
episódio correspondente ao suposto crime de lesão corporal tentada (CP, art. 129, §9º e art. 14, II), por não considerar existente 

prova suficiente para a condenação e nos termos do CPP, art. 386, VII. Individualização da(s) pena(s) Reconhecida a 
caracterização de concurso material, segue a fixação de cada infração, viabilizando o englobamento ao final. Atento aos 
comandos dos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, passo à dosimetria da pena, consoante os fundamentos que seguem: 
Quanto ao crime de ameaça: 1ª fase: Na falta da indicação especificada de elementos pela acusação, a respeito das 

circunstâncias judiciais que repute desfavoráveis e a fim de ensejar a elevação da pena-base, não há margem para valoração 
aferindo as modulares com utilização de simples expressões genéricas, irrelevantes e abstratas, bem como inerentes e 
vinculadas ao tipo penal. De todo modo, no tocante à personalidade, merece destaque o fato de maior periculosidade em virtude  
da reiteração de condutas envolvendo violência doméstica contra a mulher, com abuso confessado na ingestão de bebidas 

alcoólicas, no mesmo contexto de flagrante anterior barrada a persecução nos termos do artigo 16 da Lei 11.340/06 quanto à 
vítima diversa (autos 0000387-61.2014.827.2729). Não bastasse, retornou à residência mesmo após a intervenção policial 
anterior no que teria se comprometido a ir para a casa da tia . Aferível que sua índole, perceptível pelas atitudes, é maculada 
como exteriorizado nas várias etapas de seu ciclo vital e social, consistente em história pessoal desqualificada neste particular. 

O(s) registro(s) outro(s) verificado(s), não levado(s) em conta relativamente aos antecedentes e reincidência, deve(m) ser aqui 
sopesados, como síntese das qualidades morais e sociais da pessoa, indicadoras de que o ilícito não constituiu simples episódio 
acidental na vida do denunciado. Análise negativa. Assim, nesta ª fase, importante destacar que a existência de uma única 
circunstância judicial desfavorável, justifica a fixação da pena base acima do mínimo legal (STF–RHC 101576). Tenho utilizado 

do critério objetivo/subjetivo (muito bem esmiuçado no corpo do AREsp 1072492/STJ) de incremento proporcional por cada vetor 
negativo, lastreado na divisão da pena máxima abatida do quantitativo mínimo, por oito circunstâncias judiciais legais a serem 
valoradas (seis meses menos um, divididos por oito circunstâncias, resultando em 18,75 dias por cada). Houve apenas uma 
circunstância com análise negativa, totalizando 18 dias, que devem ser somados à pena mínima de 1 mês. Por tal resultado, fixo 

a pena base em 01 (um) mês e 18 (dezoito) dias de detenção. Ressalto que embora a pena prevista para o delito do artigo 147, 
seja de detenção de um a seis meses, ou multa, não é possível a aplicação desta em razão da vedação contida no artigo 17, da 
Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha). 2º Fase: Ausentes ATENUANTES a considerar e já que a confissão alcançou somente o 
crime de lesão corporal. A AGRAVANTE do art. 61, II, e) não pode ser aplicada na ausência de comprovação de casamento 

formalizado, já que vedada a analogia in malan partem no direito penal (STJ – REsp 1201880). Por outro lado, reconheço a 
AGRAVANTE genérica descrita no artigo 61, II, f), do Código Penal, já que a infração foi praticada com reconhecimento da 
violência doméstica e familiar contra a mulher (inclusive atrativa da competência deste Juízo). O Código Penal não estabelece 
limites mínimo e máximo de aumento de pena, a serem aplicados em razão de circunstâncias agravantes, merecendo 

observância de parâmetros razoáveis e proporcionais. Para tanto, devem ser utilizados os percentuais de 1/6 a 2/3 previstos para 
a terceira fase da dosimetria (STJ – HC 170861). Reconhecida a preponderância de circunstâncias favoráveis na 1ª fase, elevo a 
pena em 08 (oito) dias, razão pela qual a mesma passa a ser fixada no patamar de 01 (um) mês e 26 (vinte e seis) dias de 
detenção. 3º Fase: Inexistem minorantes ou majorantes a serem levadas em consideração, razão pela qual fica nesta última fase 

mantida a pena supracitada — razão pela qual torno-a definitiva em 01 (um) mês e 26 (vinte e seis) dias de detenção. Quanto ao 
crime de lesão corporal: 1ª fase: Na falta da indicação especificada de elementos pela acusação, a respeito das circunstâncias 
judiciais que repute desfavoráveis e a fim de ensejar a elevação da pena-base, não há margem para valoração aferindo as 
modulares com utilização de simples expressões genéricas, irrelevantes e abstratas, bem como inerentes e vinculadas ao tipo 

penal. De todo modo, no tocante à personalidade, merece destaque com apreciação em separado: Personalidade: demonstrou 
maior periculosidade em virtude da reiteração de condutas envolvendo violência doméstica contra a mulher, com abuso 
confessado na ingestão de bebidas alcoólicas, no mesmo contexto de flagrante anterior barrada a persecução nos termos do 
artigo 16 da Lei 11.340/06 quanto à vítima diversa (autos 0000387-61.2014.827.2729). Não bastasse, retornou à residência 

mesmo após a intervenção policial anterior no que teria se comprometido a ir para a casa da tia. Aferível que sua índole, 
perceptível pelas atitudes, é maculada como exteriorizado nas várias etapas de seu ciclo vital e social, consistente em história 
pessoal desqualificada neste particular. O (s) registro(s) outro(s) verificado(s), não levado (s) em conta relativamente aos 
antecedentes e reincidência, deve(m) ser aqui sopesados, como síntese das qualidades morais e sociais da pessoa, indicadoras 

de que o ilícito não constituiu simples episódio acidental na vida do denunciado. Análise Negativa no que diz respeito à 
personalidade. Assim, nesta 1ª fase, importante destacar que a existência de uma única circunstância judicial desfavorável, 
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justifica a fixação da pena base acima do mínimo legal (STF - RHC 101576). Tenho Utilizado do critério objetivo/subjetivo (muito 
bem esmiuçado no corpo do AREsp 1072492/STJ) de incremento proporcional por cada vetor negativo, lastreado na divisão da 
pena máxima abatida do quantitativo mínimo, por oito circunstâncias judiciais legais a serem valoradas (36 meses menos três, 
divididos por oito circunstâncias, resultando em 4,125 meses por cada). Houve apenas uma circunstância com análise negativa, 

totalizando 4 meses, que devem ser somados à pena mínima de 3 meses. Por tal resultado, fixo a pena base em 7(sete) meses 
de detenção. 2º Fase: As AGRAVANTES do Código Penal artigo 61, inciso II, letras e) e f) não podem ser aplicadas em se 
tratando de condenação nos moldes do CP, art. 129, §9º — sob pena de caracterização de bis in idem. A confissão foi levada em 
consideração na fundamentação para fins de condenação, razão pela qual a ATENUANTE merece ser reconhecida nos termos 

do CP, art. 65, III, d), o que implica na redução da reprimenda em 1/6 conforme tradição jurisprudencial e orientação do STJ (HC 
358732). Procedo com a redução de 1/6 nesta segunda fase, levando em conta a confissão, resultando na fixação provisória da 
pena reduzida em 5 (cinco) meses e 24 (vinte e quatro) dias de detenção. 3º Fase: Inexistem minorantes ou majorantes a serem 
levadas em consideração, razão pela qual fica nesta última fase mantida a pena supracitada — razão pela qual torno-a definitiva 

em 5 (cinco) meses e 24 (vinte e quatro) dias de detenção. Reconhecido o concurso material, a pena concreta será o resultado 
da cumulação das penas, nos termos do CP, art. 69. DA PENA CONCRETA FINAL Condenado o acusado, fixo- lhe a pena 
concreta final como conseqüência da s dosimetrias supracitadas , resultando no total de 07(sete) meses e 20 (vinte) dias de 
detenção. Do cumprimento da pena concreta final Considerando a preponderância de circunstâncias judiciais favoráveis, a pena 

corporal deverá ser cumprida inicialmente em regime aberto (CP, art. 33, §3º), via estabelecimento adequado a ser indicado pelo 
Juízo de Execuções Penais, inclusive estipulação sobre a participação nas oficinas da palavra como requisito para o 
cumprimento da pena e progressão de regime, nos termos da Recomendação n.º 7 do TJTO, de 22 de março de 2019 (DJ 4464). 
Tenho por incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos prevista no CP, art. 44. Tal medida 

não seria adequada, tampouco socialmente recomendável para a prevenção e repressão envolvendo ilícitos apenados com 
aplicação da Lei 11.340/06 (STJ– HC 290650). Por outro lado, concedo o benefício da suspensão condicional da pena pelo 
período de dois anos—com fulcro no Código Penal, art. 77. Nos moldes do Código Penal, artigos 78 e 79, fica relegado ao Juízo 
da Execução o estabelecimento das condições a serem observadas (STJ–REsp 69740), inclusive participação nas oficinas da 

palavra como requisito para o cumprimento da suspensão da pena, nos termos da Recomendação n.º 7 do TJTO, de 22 de 
março de 2019 (DJ 4464). Do mesmo modo, a detração e/ou intercorrências outras ficarão a cargo do Juízo da Execução, no que 
couber (Lei 7.210/84, art. 66, III). Estando o denunciado solto em relação a estes autos, deixo de decretar a sua prisão 
preventiva, possibilitando eventual recurso no estado em que se encontrar (CPP, art. 387, §1º). Deixo de fixar valor mínimo para 

fins de reparação de danos (CPP, art. 387, IV), eis que ausente discussão nos autos a respeito com instauração do contraditório 
e ampla defesa. Tudo sem prejuízo da possibilidade de discussão em ação própria e juízo diverso. Condeno aqui o acusado ao 
pagamento das custas processuais, reservada a possibilidade de ser postulada a isenção ou suspensão da execução, nos 
termos da lei e diretamente no Juízo da Execução. Disposições finais Respeitada eventual alteração pela instância superior, 

oportunamente e se concretizado o trânsito em julgado — deverá a Serventia adotar as seguintes providências, adequando -as 
ao resultado: · Expedição de Mandado(s) de Prisão ou Alvará(s) de Soltura, no que couber (e respectivos cadastramentos); · 
Havendo bem(ns) apreendido(s), adoção das medidas legais ou normativas a respeito e, surgindo qualquer intercorrência ou 
dúvida, lançar conclusão sob certificação; · Inscrição do nome do condenado no rol dos culpados; · Comunicação à Justiça 

Eleitoral, para os fins do previsto no artigo 15, III da Constituição da República Federativa do Brasil; · Inscrição e/ou comunicação 
junto aos órgãos próprios de informações criminais; · Expedição das guias de execução penal, inclusive custas, com 
encaminhamento ao Juízo de Execuções Penais competente. Destinação da chave de fenda apreendida. Em se tratando de 
objeto(s) vinculados à persecução, a orientação do CNJ com base no Manual de Bens Apreendidos, é no sentido de que: 

DOAÇÃO A doação dos bens depende de alguns requisitos: a) quando é decretado o perdimento do bem, ponderar a 
antieconomicidade do leilão e determinar a doação. b) quando não é decretado o perdimento do bem: * conhecido seu 
proprietário ou detentor, deverá ser intimado para retirar o bem, advertindo-se que, em caso de inércia, será dada destinação 
diversa ao bem, que não poderá ser reclamado futuramente; * desconhecido seu proprietário ou detentor, o processo deverá 

aguardar o prazo de 90 dias do trânsito em julgado da decisão final do processo e, após, ponderada a antieconomicidade do 
leilão, determinar a doação. ENTIDADES PARA DOAÇÃO As entidades assistenciais variam muito conforme seu administrador. 
Mas há instituições em que pelo volume e diversidade do público que atendem acabam conseguindo absorver esses bens mais 
miúdos, tais como a Cruz Vermelha Brasileira e a APAE. Quando houver itens específicos, tais como ferramentas diversas, 

podem ser destinados para entidades que oferecem cursos profissionalizantes. BENS INUTILIZADOS Há bens apreendidos que 
não são passíveis de utilização, seja pelo seu estado de conservação, seja pela sua natureza. Por isso, é aconselhável que, 
antes de resolver sobre a destinação, verifiquem-se os bens visualmente ou por meio de informação do gestor do depósito. Não 
existindo condições de uso, o juiz poderá, motivando a decisão, determinar a destruição dos bens, prevendo a forma prática a 

ser adotada na Secretaria do Juízo para concretizar o ato. Não houve decretação de perdimento, manifesta a antieconomicidade 
para fins de leilão envolvendo uma chave de fenda. Na medida em que registrada declaração(ões) em audiência pela ausência 
de interesse na devolução, impõe-se a providência da doação junto à entidade assistencial, pelo que poderá a Serventia adotar 
as providências para tal em convergência ao Manual editado pelo CNJ, sem maiores formalidades e mediante certificação e 

comprovação nos autos. Ainda assim, em não havendo interessados para fins de doação, simples chave de fenda vinculada a 
fatos que desencadearam a persecução penal, se não mais interessa a esta, deve ser reputada inservível (seja pelo estado de 
conservação ou natureza). Para tal hipótese, deverá o objeto ser destruído e descartado adequadamente, também sem maiores 
formalidades, mas mediante certificação e comprovação nos autos. Fica esta sentença publicada quando da sua inserção no 

sistema virtual. Registre-se em pasta própria para tal finalidade. Intimem-se Ministério Público, Assistência da vítima e Defesa, 
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bem como pessoalmente, vítima(s) ou representante(s) legal(is) e o(s) acusado(s), no que couber. Providencie-se o necessário e 
ultimadas as providências, arquivem -se os autos. Juiz de Direito (assinatura digital ao fim do documento, do lado esquerdo). 
Palmas, 16 de Outubro de 2018.”. E, para que não se alegue ignorância, foi expedido o presente edital, que será publicado no 
Diário da Justiça e afixado no local de costume. Palmas, aos 28 de junho de 2019. Eu, J. Nazareno do R. Cunha, escrivão, o 

digitei. 
 
 

PARAÍSO 
1ª vara criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA-Prazo: 15 (quinze) dias 
Autos sob nº 0003389-57.2019.827.2731 Chave n.º 316454163219Requerente: KLESSIA ALVES FEITOSA. Requerido: 

WENDEL JORGE LIMA MEDRADO. ESMAR CUSTÓDIO VENCIO FILHO, Juiz de Direito em Substituição Automática da Única 
Vara Criminal desta Comarca de Paraíso doTocantins/TO, na forma da lei etc...FAZ SABER a todos os que o presente Edital com 
o prazo de 15 (quinze) dias virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, uma 
representação por Medidas Protetivas de Urgência previstas na Lei Federal n.º 11.340/06, em que KLESSIA ALVES FEITOSA, 

brasileira, solteira, nascida aos 16.12.1996 em Paraíso-TO, filha de Késia Alves de Jesus e Jadiel Feitosa Araújo, atualmente em 
lugar incerto,representante, move em desfavor do representado: WENDEL JORGE LIMA MEDRADO-brasileiro, solteiro,diarista, 
filho de Ilma e Tiago, e, como encontra-se em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça 
incumbido da diligência, ficam INTIMADOS a representante e representado acima qualificados do inteiro teor da DECISÃO 

exarada nos autos epigrafados, cuja parte dispositiva assim dispõe: "Ante o exposto, CONCEDO a medida protetiva postulada e, 
por conseguinte, com fundamento na Lei n°11.340/2006, DETERMINO ao requerido: a) A proibição de se aproximar de KLESSIA 
ALVES FEITOSA, devendo manter distância mínima desta de 200 (duzentos) metros e b) A proibição de manter contato com 
KLESSIA ALVES FEITOSA, por qualquer meio de comunicação. A medida protetiva acima deferida vigorará pelo prazo 

decadencial de seis meses (até 28.11.19), findo o qual, não havendo o ajuizamento das demandas cíveis ou criminais 
pertinentes, terá sua eficácia cessada. O descumprimento da decisão poderá ensejar a decretação da prisão preventiva, caso a 
autora venha a representar criminalmente (artigo 313,inciso IV, do Código de Processo Penal e artigo 20 da Lei Maria da Penha), 
ou a imposição de multa (§ 4º do artigo 22, daLMP c/c o § 5º do art. 461, do CPC). Em caso de obstrução ao cumprimento da 

presente ordem, será preso e autuado em flagrante por crime de desobediência à ordem judicial." Para conhecimento de todos é 
passado o presente edital,cuja 2º via fica afixada no local de costume.DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso 
do Tocantins/TO, aos 10 de julho de 2019 (10/07/2019).Eu ___ (LUCIENE HAYASAKI MARQUES), Técnica Judiciária que digitei 
e subscrevi. ESMAR CUSTÓDIO VENCIO FILHO-Juiz de Direito em Substituição Automática. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 90 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA  
Prazo: 90(noventa) dias  

Autos de Ação Penal: 0002226-18.2014.827.2731 Chave: 522794928214 
Acusado: GLEIBE DA SILVA MONTEL 
ESMAR CUSTODIO VENCIO FILHO, Juíz de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, 
na forma da lei etc... FAZ SABER a todos os que o presente Edital com o prazo de 90 (noventa) dias virem, ou dele tiverem 

conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo crime em que o Ministério Público do Estado do 
Tocantins, como autor, move contra o sentenciado GLEIBE DA SILVA MONTEL , brasileiro, casado, nascido em 01.10.1978, em 
Paraíso do Tocantins/TO, filho de Adelson Ribeiro Montel e Dalci da Silva Mntel, residente na Rua 23, 980, setor Milena, Paraíso 
do Tocantins/TO, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da 

diligência, fica INTIMADO do inteiro teor da SENTENÇA CONDENATÓRIA, exarada nos autos epigrafados , cuja parte 
dispositiva restou assim transcrita: "Ante o exposto e considerando o que dos autos consta JULGO PROCEDENTE a pretensão 
punitiva do Estado para condenar GLEIBE DA SILVA MONTEL, devidamente qualificado, como incurso nas penas do artigo 306, 
caput, da Lei Federal 9.503/97. PENA DEFINITIVA: fica o réu GLEIBE DA SILVA MONTEL, definitivamente condenado no 

importe de 6 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa no valor unitário mínimo. Aplico ao acusado, ainda, a pena 
específica de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, pelo prazo de 02 (dois) meses, 10 consoante determinado 
pelo art. 293 da Lei nº 9503/97, tendo em vista que são favoráveis as condições pessoais do agente, conforme já acima 
analisados. Em observância ao contido no artigo 33, § 2º, alínea 'c', do Código Penal e em face das circunstâncias previstas no 

artigo 59 do mesmo diploma, determino o cumprimento inicial da pena no regime ABERTO. Para conhecimento de todos é 
passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso 
do Tocantins/TO, aos 10 de julho de 2019(10/07/2019). Eu (MIKAELLY CRISTINA MONTELO SOUSA-Estagiária de Direito) que 
digitei e subscrevi. ESMAR CUSTODIO VENCIO FILHO Juíz de Direito 
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PEDRO AFONSO 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (quinze) DIAS 
Ação Penal n° 0000343-54.2019.827.2733 Chave do Processo nº 584545410819 Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
Acusado: JESSICA DA SILVA OLIVEIRA FINALIDADE: EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS. O Doutor Milton 

Lamenha de Siqueira, Juiz de Direito da Vara Criminal desta Comarca de Pedro Afonso, Estado do Tocantins, na forma da lei, 
etc. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital de Citação ou dele conhecimento tiverem, que tramita por este Juízo e 
Cartório Criminal a Ação Penal n° 0000343-54.2019.827.2733 , que a Justiça Pública, como Autora, move JÉSSICA DA SILVA 
OLIVEIRA , brasileira, solteira, diarista, nascida aos 27/09/1999, natural de Guaraí-TO, filha de Wanger Alves de Oliveira e de 

Márcia Dourado da Silva , atualmente em lugar incerto e não sabido, incurso nas penas do artigo 155, caput, do Decreto-Lei no 
2.848/40 - Código Penal Brasileiro, e não sendo possível CITÁ-LA pessoalmente, fica por meio do presente, CITADA para no 
prazo de 10 (dez) dias, oferecer a resposta à acusação, nos termos dos artigos 396 e 396-A, do CPP. Na resposta, o acusado 
poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas 

pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação quando necessário. Caso não apresentada à 
resposta no prazo legal, ou se o acusado não constituir defensor, ser-lhe-á nomeado Defensor Público para oferecer a Defesa 
Escrita, concedendo-lhe vista dos autos pelo prazo legal. Para conhecimento de todos será publicado o presente edital no Diário 
da Justiça e no Placard do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Pedro Afonso, Estado do Tocantins, ao 

10 de julho de 2019. Eu___, JESSICA BAKALARCZYK - Servidora à disposição do TJTO, que o digitei e subscrevi. JUIZ M. 
LAMENHA DE SIQUEIRA 
 

PORTO NACIONAL 
1ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
 EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 
O Doutor ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA, MM. Juiz da 1ª Vara Cível desta cidade e Comarca de Porto Nacional, 
Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que  

por este Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de Civil Pública n° 0000801-30.2017.827.2737 – chave: 
644440315617, requerida pelo MINISTERIO PUBLICO em face de ESPOLIO DE JOAO AIRTON REZENDE E OUTROS. Por 
este meio CITAÇÃO do espólio de JOAO AIRTON REZENDE: TEREZINHA PEREIRA ESPINDOLA, viúva, filha de Luíza 
Pereira Espíndola, nascida aos 29/11/1952 e ROSIMAIRY REZENDE ESPINDOLA, nascida aos 25/11/1993, atualmente em 

lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da presente ação, e, querendo, apresentarem manifestação no prazo 
legal. DESPACHO: Evento 47.” Para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente edital, que será publicado na 
forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, aos onze dias de julho do 
ano de dois mi e dezenove (11/07/2019). Eu, Dênis Maria S. C. Rocha, Técnico Judiciário, digitei.  

 

1ª vara criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo de 15 dias  
O Doutor ALESSANDRO HOFMANN T. MENDES, Juiz de Direito, titular da 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto Nacional/TO, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que neste Juízo corre 
seus trâmites legais, processo crime nº. 0009457-05.2019.827.2737 que a Justiça Pública desta Comarca, como Autora, move 

contra JOSÉ CLEOMAR CAVALHEIRO SOARES, brasileiro, nascido aos 31/01/1988, filho de Cícera Cavalheiro Soares e 
Dionísio Soares Barra, tendo como vítima RALCIMAR BORGES RIBEIRO, brasileira, natural de Pindorama/TO, nascida aos 
07/05/1985, filho de João Ferreira dos Santos e Bernardina Borges Ribeiro, ambos, encontrando-se em lugar incerto, ficam então 
intimados da Decisão de concessão das medidas protetivas com as seguintes proibições ao acusado JOSÉ CLEOMAR 

CAVALHEIRO SOARES, nos termos dos artigos 22, da Lei 11340/2006: 1º) Não aproximação das ofendidas, de seus familiares 
e testemunhas, no limite mínimo, de 200 (duzentos) metros; 2º) Proibição do agressor de manter qualquer contato com a vítima, 
seus familiares e testemunhas; 3º) Proibição de freqüentar a casa da vítima, bem como seu local de trabalho, e os mesmos 
locais de cultos religiosos, festejos populares, concentração popular cívica, entre outros correlatos, a fim de preservar a 

integridade física e psicológica da ofendida. As medidas restrição ou suspensão de visitas aos filhos menores e prestação de 
alimentos provisionais ou provisórios deverão ser propostas na vara judicial competente, uma vez que não exista vara 
especializada nesta comarca. Para conhecimento de todos é passado o presente, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do Fórum. 
Dado e passado em Porto Nacional/TO, 03/07/2019. Débora Silvino do Nascimento Soares, assistente administrativo, digitei o 

presente. ALESSANDRO HOFMANN T. MENDES Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO  Prazo de 15 dias  
O Doutor ALESSANDRO HOFMANN T. MENDES, Juiz de Direito, titular da 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto Nacional/TO, 

na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que neste Juízo corre 
seus trâmites legais, processo crime nº. 0009240-59.2019.827.2737 que a Justiça Pública desta Comarca, como Autora, move 
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contra GLEIBSON BERGUI MONTINEGRO DA SILVA, brasileiro, nascido aos, filho de e, encontrando-se em lugar incerto, fica 
então intimado das seguintes proibições, nos termos dos artigos 22, da Lei 11340/2006: 
1º) Não aproximação das ofendidas, de seus familiares e testemunhas, no limite mínimo, de 200 (duzentos) metros; 
2º) Proibição do agressor de manter qualquer contato com a vítima, seus familiares e testemunhas; 

3º) Proibição de freqüentar a casa da vítima, bem como seu local de trabalho, e os mesmos locais de cultos religiosos, festejos 
populares, concentração popular cívica, entre outros correlatos, a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida. 
As medidas restrição ou suspensão de visitas aos filhos menores e prestação de alimentos provisionais ou provisórios deverão 
ser propostas na vara judicial competente, uma vez que não exista vara especializada nesta comarca. 

 Para conhecimento de todos é passado o presente, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do Fórum. Dado e passado em Porto 
Nacional/TO, 10/07/2019. Débora Silvino do Nascimento Soares, assistente administrativo, digitei o presente. ALESSANDRO 
HOFMANN T. MENDES Juiz de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 dias  
O Doutor ALESSANDRO HOFMANN TEIXEIRA MENDES, Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto 
Nacional/TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais, processo crime nº. 0006163-42.2019.827.2737 - Furto Qualificado, Crimes contra o Patrimônio, 

DIREITO PENAL - Justiça Pública desta Comarca - como Autora, move contra SANDOVAL SOUZA COSTA - alcunha "Dodô", 
brasileiro, nascido aos 08/08/1990, filho de Maria Joana Torres de Souza e Geraldino de Souza Mendes, encontrando-se em 
lugar incerto e não sabido, fica então CITADO da presente ação pelo presente, para responder a acusação, por escrito, no prazo 
de dez (10) dias, nos termos dos artigos 396 e 396-A, ambos do CPP, com a nova redação dada pela Lei 11.719/08. Caso não 

tenha condições de constituir defensor, o réu deverá procurar a Defensoria Pública local, das 8 às 11h. Para conhecimento de 
todos é passado o presente, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do Fórum. Dado e passado em Porto Nacional/TO, 10/07/2019. 
Débora Silvino do Nascimento Soares, assistente administrativo, digitei o presente. ALESSANDRO HOFMANN TEIXEIRA 
MENDES Juiz de Direito - 1ª Vara Criminal. 

 
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 dias  
O Doutor ALESSANDRO HOFMANN TEIXEIRA MENDES, Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto 
Nacional/TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que neste 

Juízo corre seus trâmites legais, processo crime nº. 0007413-13.2019.827.2737 - Homicídio Qualificado, Crimes contra a vida, 
DIREITO PENAL - Justiça Pública desta Comarca - como Autora, move contra LEANDRO NUNES DE ANDRADE - vulgo 
"Nandin", brasileiro, nascido aos 21/01/1992, filho de MARIA JOSE NUNES DE SOUSA e SAMUEL ANDRADE COSTA, 
encontrando-se em lugar incerto e não sabido, fica então CITADO da presente ação pelo presente, para responder a acusação, 

por escrito, no prazo de dez (10) dias, nos termos dos artigos 396 e 396-A, ambos do CPP, com a nova redação dada pela Lei 
11.719/08. Caso não tenha condições de constituir defensor, o réu deverá procurar a Defensoria Pública local, das 8 às 11h. 
Para conhecimento de todos é passado o presente, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do Fórum. Dado e passado em Porto 
Nacional/TO, 10/07/2019. Débora Silvino do Nascimento Soares, assistente administrativo, digitei o presente. ALESSANDRO 

HOFMANN TEIXEIRA MENDES Juiz de Direito - 1ª Vara Criminal. 
 

Central de execuções ficais 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, a Dra. Emanuela da Cunha Gomes, MMª Juíza de Direito da Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto 
Nacional-TO, na forma da Lei...Determina a CITAÇÃO do executado: ANTONIO LUIZ NUNES DE BARROS.- CPF/CNPJ Nº  

00.096.709/0001-32, e seu representante legal  ANTÔNIO LUIZ NUNES DE BARROS CPF Nº 546.947.101-25 por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL - Autos 
Eletrônico – E-Proc nº 5005929-82.2013.827.2737, que lhe move ESTADO DO TOCANTINS, bem como, para, no prazo de 5 
(cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº C-421 e C-422, cujo valor até a data do 

ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 36.236,35 (trinta e seis mil duzentos e trinta e seis reais e trinta e cinco 
centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir(em) a Execução: efetuando depósito em 
dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança 
bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E para que 

chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma 
da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu, Juliana Maia Bezerra, que digitei e assino por determinação judicial. Porto Nacional-TO, 10 
de Julho de 2019. 
 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, a Dra. Emanuela da Cunha Gomes, MMª Juíza de Direito da Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto 
Nacional-TO, na forma da Lei...Determina a CITAÇÃO do executado(a): LIANE CLEMENTINO DOS ANJOS CPF Nº 
949.301.981-00, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
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EXECUÇÃO FISCAL - Autos Eletrônico – E-Proc nº 5004785-73.2013.827.2737, que lhe move MUNICIPIO DE PORTO 
NACIONAL-TO, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº 
28488 e 28493, cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 791,74 (setecentos e noventa e um reais 
e setenta e quatro centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir(em) a Execução: 

efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização 
monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e 
aceitos pelo exequente. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu, Juliana Maia Bezerra, que digitei e assino por 

determinação judicial. Porto Nacional-TO, 10 de Julho de 2019. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, a Dra. Emanuela da Cunha Gomes, MMª Juíza de Direito da Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto 

Nacional-TO, na forma da Lei...Determina a CITAÇÃO do executado(a): GUSTAVO JOSE DE LIMA TAVEIRA CPF Nº 
909.671.511-04, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL - Autos Eletrônico – E-Proc nº 5003080-74.2012.827.2737, que lhe move MUNICIPIO DE PORTO 
NACIONAL-TO, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº 

28017, cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 290,25 (duzentos e noventa reais e vinte e cinco 
centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir(em) a Execução: efetuando depósito em 
dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança 
bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E para que 

chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma 
da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu, Juliana Maia Bezerra, que digitei e assino por determinação judicial. Porto Nacional-TO, 10 
de Julho de 2019. 
 

Vara de família, sucessões, infância e juventude 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
 

EDITAL DE CITAÇÃO DO HERDEIRO - GILMAR FERREIRA PIRES (Prazo 20 dias) 
A Doutora HÉLVIA TÚLIA SANDES PEDREIRA, Juíza de Direito da Vara de Família, Sucessões, Infância e Juventude da 
Comarca de Porto Nacional, CITA o(a) (s)herdeiro(s) GILMAR FERREIRA PIRES, brasileiro, nascido em 05/05/1959, filho de 
PEDRO FERREIRA PIRES e EUZA PIRES DOS SANTOS, natural de Porto Nacional/TO, estado civil , profissão, RG e CPF 

ignorados, residente(s) e domiciliado(s) em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 15(quinze) dias e por intermédio de 
advogado legalmente habilitado e constituído, falar sobre as primeiras declarações, prestadas pela inventariante no inventário nº 
0017103-03.2018.827.2737 dos bens deixados por EUZA PIRES DOS SANTOS e PEDRO FERREIRA PIRES, assim como 
para acompanhar o processo em todos os seus termos, atos e incidentes, até final partilha e sua homologação, tudo sob as 

penas da lei. E para que ninguém possa alegar ignorância mandou expedir o presente que será publicado e afixado na forma da 
Lei. DADO E PASSADO nesta cidade de Porto Nacional, Cartório de Família, Sucessões, Infância e Juventude, aos 05 de julho 
de 2019 (05/07/2019) Eu, Rosana Cardoso Maia - Técnica Judiciária, digitei. HÉLVIA TÚLIA SANDES PEDREIRA JUÍZA DE 
DIREITO. 

 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
GURUPI 

2ª Vara Cível  
  

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS. 
O Doutor NILSON AFONSO DA SILVA , meritíssimo Juiz de  Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Gurupi, no exercício de 

suas atribuições legais etc. 
Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do 2º Cível, 
processam-se os Autos da  Ação de     Procedimento Comum Cível - Processo n.º 
0014011-62.2018.827.2722  requerida por RB COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS MECÂNICOS LTDA - EPP em face 

de SERGIO ZEKI OBEID por este meio CITA o requerido Sergio Zeki Obeid, brasileiro, portador do RG nº 1610010, inscrito no 
CPF sob o nº 397.682.281-72, atualmente em lugar incerto ou não sabido, dos termos da ação supra para, querendo, 
contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias , sob pena de confissão e revelia, ficando advertido de que não sendo contestada 
a ação presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrados pelo autor na inicial, nos termos dos artigos 334 e 344 do CPC. E 

para que ninguém alegue ignorância, mandou que fosse expedido o presente edital e publicado na forma da lei. Dado e passado 
nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 05 de junho de 2019. Eu, NILTON DE SOUSA FIGUEIRA, Técnico 
Judiciário de 1ª Instância, digitei e subscrevi eletronicamente, conforme rodapé. 
  

Nilson Afonso da Silva 
Juiz de Direito 
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SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2371/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2019/49177 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Marlene de Sousa Pinheiro Cunha, Matrícula 990565, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Nova Olinda-TO para Zona 

Rural-TO, no período de 13/07/2019 a 13/07/2019, com a finalidade de realizar estudo Social Nº do processo: 0000739-
28.2018.827.2713.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2372/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2019/49176 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Marina Barbosa de Souza, Matrícula 990352, o valor de R$ 126,61, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Nova Olinda-TO para Palmeirante-
TO, no período de 16/07/2019 a 16/07/2019, com a finalidade de realizar estudo Pedagógico. Nº do processo: 0000739-
28.2018.827.2713.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2373/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2019/49175 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Simone Alencar Rodrigues Pacheco, Matrícula 990348, o valor de R$ 
126,61, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Colinas do 

Tocantins-TO para Bernardo Sayao-TO, no período de 15/07/2019 a 15/07/2019, com a finalidade de realizar estudo Pedagógico 
Nº do processo: 0003892-06.2017.827.2713.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2374/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2019/49178 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Welita Lorrany Silva Figueredo, Matrícula 990295, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Colinas do Tocantins-TO 
para Bernardo Sayao-TO, no período de 15/07/2019 a 15/07/2019, com a finalidade de realização de visita domiciliar para 
execução da Avaliação Psicológica, conforme Nº do processo: 0003892-06.2017.827.2713.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 2375/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2019/49085 no sistema 
eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder à servidora Darllanne Cristina dos Santos Ferreira Tacho, ASSESSOR TÉCNICO DE 

ESTATÍSTICA, Matrícula 353347, o valor de R$ 2.008,45, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário 
é R$ 562,72, descontado o valor de R$ 163,65, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 202,58 

referente a Taxa de Embarque, por seu deslocamento de Palmas-TO para Brasília-DF, no período de 31/07/2019 a 03/08/2019, 
com a finalidade de participar do III Workshop dos Estatísticos do Poder Judiciário, que ocorrerá entre os dias 1 e 2 de agosto do 
ano em curso, em Brasília/DF, conforme SEI n.º 19.0.000021083-0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 2376/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2019/49168 no sistema 
eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder à Magistrada Gisele Pereira de Assunção Veronezi, JUZS - JUIZA DE DIREITO SUBSTITUTO, 

Matrícula 352451, o valor de R$ 1.298,42, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 422,04, 
descontado o valor de R$ 218,20, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015. Conceder ainda, de acordo com os 

parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 39,48, por 
seu deslocamento de Guarai-TO para Colmeia-TO, no período de 21/05/2019 a 24/05/2019, com a finalidade de presidir 
audiências e proferir pronunciamentos jurisdicionais, em substituição automática.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 2377/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2019/49086 no sistema 
eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder à servidora Maria das Graças Dias Pinheiro de Castro, ASSESSOR DE PROJETOS DA 

DIRETORIA-GERAL, Matrícula 352245, o valor de R$ 1.445,73, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor 
unitário é R$ 562,72, descontado o valor de R$ 163,65, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 

202,58 referente a Taxa de Embarque, por seu deslocamento de Palmas-TO para Brasília-DF, no período de 31/07/2019 a 
02/08/2019, com a finalidade de participar do III Workshop dos Estatísticos do Poder Judiciário, que ocorrerá entre os dias 1 e 2 
de agosto do ano em curso, em Brasília/DF, conforme SEI n.º 19.0.000021083-0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 2378/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2019/49169 no sistema 
eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao Desembargador Helvécio de Brito Maia Neto, DES - DESEMBARGADOR, Matrícula 14671, o 

valor de R$ 3.977,94, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 1.125,43, descontado o valor de 
R$ 163,65, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 202,58 referente a Taxa de Embarque, por seu 

deslocamento de Palmas-TO para Porto Alegre-RS, no período de 31/07/2019 a 03/08/2019, com a finalidade de participar do 
117º Encontro do Conselho dos Tribunais de Justiça, conforme o SEI 19.0.000017894-5.  

Art. 2º Conceder à Magistrada Rosa Maria Rodrigues Gazire Rossi, JUZ3 - JUIZA DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, 
Matrícula 211572, o valor de R$ 3.190,12, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 900,34, 

descontado o valor de R$ 163,65, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 202,58 referente a Taxa 
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de Embarque, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Alegre-RS, no período de 31/07/2019 a 03/08/2019, com a 
finalidade de participar do 117º Encontro do Conselho dos Tribunais de Justiça, conforme o SEI 19.0.000017894-5.  

Art. 3º Conceder à servidora Glacielle Borges Torquato, ANALISTA JUDICIÁRIO, Matrícula 261650, o valor de R$ 
3.190,12, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 900,34, descontado o valor de R$ 163,65, 

conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 202,58 referente a Taxa de Embarque, por seu 
deslocamento de Palmas-TO para Porto Alegre-RS, no período de 31/07/2019 a 03/08/2019, com a finalidade de participar do 
117º Encontro do Conselho dos Tribunais de Justiça, conforme o SEI 19.0.000017894-5.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 2379/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2019/49111 no sistema 
eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao servidor Joao Zaccariotti Walcacer, Auxiliar Judiciário, Matrícula 227354, o valor de R$ 198,67, 

relativo ao pagamento de 1 (uma) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 54,55, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, pela prorrogação da viagem concernente ao Protocolo nº 2019/48965, no período de 10/07/2019 

a 10/07/2019, com a finalidade de serviços de telefonia, conforme Service Desk nº 6011, 6013 e 6021.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
Portaria Nº 1438/2019 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 09 de julho de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 69/2019, referente ao Processo Administrativo 18.0.000017150-2, celebrado por este 

Tribunal e a empresa CBF Comércio de Confecções Bandeiras Ltda, que tem objeto a aquisição de bandeiras visando atender 
as necessidades do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar o servidor Luciano Lima de Oliveira, matrícula nº 253158, como gestor do contrato nº 69/2019, e a servidora 

Luzenir Carvalho Gonçalves Simões, matrícula nº 236353, como sua substituta para, nos termos do “caput” do artigo 67 da Lei 
nº. 8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento contratual, acompanhar e fiscalizar o contrato até a 
sua completa execução. 
Parágrafo único – Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, o gestor notificará a contratada para 

regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1417/2019 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 05 de julho de 2019 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 

CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 62/2019, referente ao Processo Administrativo nº 19.0.000022448-3, celebrado entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e a empresa Belladata Buffet & Restaurante Ltda? - ME, que tem por objeto a 
contratação de empresa para prestação de serviços de alimentação (almoço e jantar), em Palmas, Capital do Estado do 
Tocantins, para atender as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora Kézia Reis de Souza, matrícula 352783, como gestora do contrato nº 62/2019, e a servidora Mara 
Roberta de Souza Madeiros, matrícula 255446, como substituta, para, nos termos do “caput” do artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, 
conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento de contratual, acompanhar e fiscalizar até a sua completa 

execução. 
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Parágrafo único – Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, a gestora notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
  

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Avisos de licitações 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2019-SRP 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

Processo nº 19.0.000013814-5 - UASG 925814 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 34/2019. 
Tipo: Menor preço por item. 
Legislação: Lei n º 10.520/2002 - c/c 8.666/93. 
Objeto: Aquisição de diplay/totem touch screen para atender as necessidades da Escola Superior da Magistratura Tocantinense 

- ESMAT. 
Data: Dia 24 de julho de 2019 às 12:30 horas (horário Brasília). 
Disponibilidade do edital: Dia 11 de julho de 2019 (www.comprasnet.gov.br). 
Local: Sala da Comissão de Licitação localizada no Edifício Amaro Empresarial, situada na Quadra 103 Norte, Rua NO 11, Lote 

2, 3º Andar, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, CEP 77.001-036. 
Nota: Outras informações na Comissão de Licitação deste Tribunal, pelo telefone (063)3218-4590, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00 às 18:00 horas, ou pela Internet no site www.tjto.jus.br. 
Palmas - TO, 11 de julho de 2019. 

Richard Capitanio 
Pregoeiro 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2019-SRP 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

Processo nº 18.0.000033054-6 - UASG 925814 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 45/2019. 

Tipo: Menor preço por item. 
Legislação: Lei n º 10.520/2002 - c/c 8.666/93. 
Objeto: Aquisição de produtos médico-hospitalares. 
Data: Dia 25 de julho de 2019 às 12:30 horas (horário Brasília). 

Disponibilidade do edital: Dia 11 de julho de 2019 (www.comprasnet.gov.br). 
Local: Sala da Comissão de Licitação localizada no Edifício Amaro Empresarial, situada na Quadra 103 Norte, Rua NO 11, Lote 
2, 3º Andar, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, CEP 77.001-036. 
Nota: Outras informações na Comissão de Licitação deste Tribunal, pelo telefone (063)3218-4590, das 08:00 às 12:00 e das 

14:00 às 18:00 horas, ou pela Internet no site www.tjto.jus.br. 
Palmas - TO, 09 de julho de 2019. 

Richard Capitanio 
Pregoeiro 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/2019-SRP 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

Processo nº 19.0.000006503-2 - UASG 925814 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 44/2019. 
Tipo: Menor preço por item. 
Legislação: Lei n º 10.520/2002 - c/c 8.666/93. 

Objeto: Aquisição de equipamentos médico-hospitalares. 
Data: Dia 29 de julho de 2019 às 12:30 horas (horário Brasília). 
Disponibilidade do edital: Dia 11 de julho de 2019 (www.comprasnet.gov.br). 
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Local: Sala da Comissão de Licitação localizada no Edifício Amaro Empresarial, situada na Quadra 103 Norte, Rua NO 11, Lote 
2, 3º Andar, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, CEP 77.001-036. 
Nota: Outras informações na Comissão de Licitação deste Tribunal, pelo telefone (063)3218-4590, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00 às 18:00 horas, ou pela Internet no site www.tjto.jus.br. 

Palmas - TO, 10 de julho de 2019. 
Richard Capitanio 

Pregoeiro 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

PORTARIA Nº 1455/2019, de 10 de julho de 2019 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  

Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 

RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora ELIENE DINIZ DA SILVA, matrícula nº 355018, relativas ao período aquisitivo 
2016/2017, marcadas para o período de 01 a 30/07/2019, a partir de 28/07/2019 até 30/07/2019, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 29 a 31/08/2019, em razão de interesse da administração.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Lilian Bessa Olinto 
Diretora do Foro 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 838/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS , no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art . 10, da Portaria nº 2.093, 

de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49223;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor LUISMAR SEBASTIÃO LUCIANO BARBOSA, matrícula nº 352523, para, sem prejuízo de suas 

funções, substituir o servidor ALEXS GONÇALVES COELHO, matrícula nº 352141, ocupante do cargo efetivo de ESCRIVÃO 
JUDICIAL, da COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS no período de 01/07/2019 a 19/11/2019, com o consequente 
pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

MARCELO LAURITO PARO 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 839/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS , no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, 
de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49223;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor LUISMAR SEBASTIÃO LUCIANO BARBOSA, matrícula nº 352523, para, sem prejuízo de suas 
funções, substituir o servidor ALEXS GONÇALVES COELHO, matrícula nº 352141, ocupante do cargo efetivo de ESCRIVÃO 
JUDICIAL, da COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS no período de 01/10/2018 a 30/06/2019, com o consequente 

pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Revoga-se a PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 158/2018, de 20 de Novembro de 2018.  

Publique-se. Cumpra-se. 
MARCELO LAURITO PARO 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 840/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49247;  
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RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a 
servidora NILMAURA JORGE SALES, matrícula nº 352169, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, 
da COMARCA DE GUARAÍ no período de 19/06/2019 a 19/06/2019, com o consequente pagamento, após a certificação 

referente ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 841/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 

2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49248;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a 

servidora NILMAURA JORGE SALES, matrícula nº 352169, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, 
da COMARCA DE GUARAÍ no período de 12/07/2019 a 12/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação 
referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 842/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49249;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a 
servidora NILMAURA JORGE SALES, matrícula nº 352169, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, 
da COMARCA DE GUARAÍ no período de 11/06/2019 a 13/06/2019, com o consequente pagamento, após a certificação 

referente ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 843/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 

2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49250;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a 

servidora NILMAURA JORGE SALES, matrícula nº 352169, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, 
da COMARCA DE GUARAÍ no período de 01/07/2019 a 05/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação 
referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 844/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49251;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BELIZA DA CRUZ CAMPOS, matrícula nº 274343, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 24/06/2019 a 24/06/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 

ao período da efetiva substituição.  
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Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 845/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49251;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 

JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 25/06/2019 a 25/06/2019, com o consequente pagamento, 
após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 846/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49251;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora AURENIVEA SOUZA OLIVEIRA, matrícula nº 234457, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 26/06/2019 a 26/06/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 847/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49251;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BETHANIA TAVARES DE ANDRADE, matrícula nº 352627, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 

AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 27/06/2019 a 27/06/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 848/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49251;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora AURENIVEA SOUZA OLIVEIRA, matrícula nº 234457, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 28/06/2019 a 28/06/2019, com o consequente pagamento, após a 

certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
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PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 849/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49253;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a 
servidora ANDREHAN ASSUNCAO PAULA, matrícula nº 154062, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 

AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 24/06/2019 a 25/06/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 850/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49253;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora BELIZA DA CRUZ CAMPOS, matrícula nº 274343, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a 
servidora ANDREHAN ASSUNCAO PAULA, matrícula nº 154062, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 26/06/2019 a 28/06/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 851/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49254;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 

JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 24/06/2019 a 24/06/2019, com o consequente pagamento, 
após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 852/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49254;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora BELIZA DA CRUZ CAMPOS, matrícula nº 274343, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 25/06/2019 a 25/06/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 853/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49254;  
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RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BETHANIA TAVARES DE ANDRADE, matrícula nº 352627, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 26/06/2019 a 26/06/2019, com o consequente pagamento, após a 

certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 854/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 

2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49254;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora AURENIVEA SOUZA OLIVEIRA, matrícula nº 234457, para, sem prejuízo de suas funções, 

substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 27/06/2019 a 27/06/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 855/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49254;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BETHANIA TAVARES DE ANDRADE, matrícula nº 352627, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 28/06/2019 a 28/06/2019, com o consequente pagamento, após a 

certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 856/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 

2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49255;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora EDITH LAZARA DOURADO CARVALHO, matrícula nº 282149, para, sem prejuízo de suas funções, 

substituir a servidora LUCELIA ALVES DA SILVA, matrícula nº 148544, ocupante do cargo efetivo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 07/06/2019 a 07/06/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 857/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49256;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora EDITH LAZARA DOURADO CARVALHO, matrícula nº 282149, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir a servidora LUCELIA ALVES DA SILVA, matrícula nº 148544, ocupante do cargo efetivo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 01/07/2019 a 30/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 

ao período da efetiva substituição.  
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Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 858/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49257;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor LUCIANO RIBEIRO VIEIRA, matrícula nº 282443, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a 
servidora BENUZIA DOURADO CARVALHO BRASILEIRO, matrícula nº 100486, ocupante do cargo efetivo de ESCRIVÃO 

JUDICIAL, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 02/07/2019 a 31/07/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 859/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49258;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora AURENIVEA SOUZA OLIVEIRA, matrícula nº 234457, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 29/07/2019 a 30/07/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 860/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BELIZA DA CRUZ CAMPOS, matrícula nº 274343, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 

COMARCA DE GUARAÍ no período de 01/07/2019 a 01/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 861/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 02/07/2019 a 02/07/2019, com o consequente pagamento, 

após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 



ANO XXXI-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4536 PALMAS-TO, QUINTA-FEIRA, 11 DE JULHO DE 2019 31 

 

 

 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 862/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BELIZA DA CRUZ CAMPOS, matrícula nº 274343, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 

COMARCA DE GUARAÍ no período de 03/07/2019 a 03/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 863/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 04/07/2019 a 04/07/2019, com o consequente pagamento,  
após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 864/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BELIZA DA CRUZ CAMPOS, matrícula nº 274343, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 

COMARCA DE GUARAÍ no período de 05/07/2019 a 05/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 865/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 08/07/2019 a 08/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 866/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  
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RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 09/07/2019 a 09/07/2019, com o consequente pagamento, 

após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 867/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 

2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 

servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 10/07/2019 a 10/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 868/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 11/07/2019 a 11/07/2019, com o consequente pagamento, 

após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 869/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 

2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 

servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 15/07/2019 a 15/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 870/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BETHANIA TAVARES DE ANDRADE, matrícula nº 352627, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 16/07/2019 a 16/07/2019, com o consequente pagamento, após a 

certificação referente ao período da efetiva substituição.  
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Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 871/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 

COMARCA DE GUARAÍ no período de 17/07/2019 a 17/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 872/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora AURENIVEA SOUZA OLIVEIRA, matrícula nº 234457, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 18/07/2019 a 18/07/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 873/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49265;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BETHANIA TAVARES DE ANDRADE, matrícula nº 352627, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 

AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 19/07/2019 a 19/07/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 874/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49268;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 22/07/2019 a 22/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 

ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 
 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
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PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 875/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49268;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora AURENIVEA SOUZA OLIVEIRA, matrícula nº 234457, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 

AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 23/07/2019 a 23/07/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 876/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49268;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 24/07/2019 a 25/07/2019, com o consequente pagamento, 
após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 877/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49268;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BELIZA DA CRUZ CAMPOS, matrícula nº 274343, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor IRAMA DA COSTA CRUZ, matrícula nº 15668, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 

COMARCA DE GUARAÍ no período de 26/07/2019 a 26/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 878/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 01/07/2019 a 01/07/2019, com o consequente pagamento, 
após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 879/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
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RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BELIZA DA CRUZ CAMPOS, matrícula nº 274343, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 02/07/2019 a 02/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 

ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 880/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 

2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 

suas funções, substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 03/07/2019 a 03/07/2019, com o consequente pagamento, 
após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 881/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BELIZA DA CRUZ CAMPOS, matrícula nº 274343, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 04/07/2019 a 04/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 

ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 882/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 

2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 

suas funções, substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 05/07/2019 a 05/07/2019, com o consequente pagamento, 
após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 883/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 08/07/2019 a 08/07/2019, com o consequente pagamento, 

após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
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Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 884/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 

COMARCA DE GUARAÍ no período de 09/07/2019 a 09/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 885/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 10/07/2019 a 10/07/2019, com o consequente pagamento, 
após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 886/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 

COMARCA DE GUARAÍ no período de 11/07/2019 a 11/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 887/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 12/07/2019 a 12/07/2019, com o consequente pagamento, 
após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
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PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 888/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 

JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 15/07/2019 a 15/07/2019, com o consequente pagamento, 
após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 889/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora AURENIVEA SOUZA OLIVEIRA, matrícula nº 234457, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 16/07/2019 a 16/07/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 890/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BETHANIA TAVARES DE ANDRADE, matrícula nº 352627, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 

AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 17/07/2019 a 18/07/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 891/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49283;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor GERVANDO MARTINS TIMBO, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 19/07/2019 a 19/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 
ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
CIRO ROSA DE OLIVEIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 892/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49284;  
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RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BELIZA DA CRUZ CAMPOS, matrícula nº 274343, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 22/07/2019 a 23/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 

ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 893/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 

2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49284;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora AURENIVEA SOUZA OLIVEIRA, matrícula nº 234457, para, sem prejuízo de suas funções, 

substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 24/07/2019 a 24/07/2019, com o consequente pagamento, após a 
certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 894/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 
2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49284;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora BELIZA DA CRUZ CAMPOS, matrícula nº 274343, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da 
COMARCA DE GUARAÍ no período de 25/07/2019 a 25/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente 

ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 895/2019, de 10 de julho de 2019 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro de 

2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49284;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora PAULA MARCIA DOURADO CARVALHO SOBRINHO, matrícula nº 203178, para, sem prejuízo de 

suas funções, substituir o servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR, da COMARCA DE GUARAÍ no período de 26/07/2019 a 26/07/2019, com o consequente pagamento, 
após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 

CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 896/2019, de 10 de julho de 2019 

O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE FIGUEIRÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/48902;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor VALTER GOMES DE ARAUJO, matrícula nº 142954, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
servidor SILMAR DE PAULA, matrícula nº 265932, ocupante do cargo efetivo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da COMARCA DE 
FIGUEIRÓPOLIS no período de 01/07/2019 a 09/07/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente ao 

período da efetiva substituição.  
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Publique-se. Cumpra-se. 
LUCIANO ROSTIROLLA 

DIRETOR DO FORO - 1ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 897/2019, de 11 de julho de 2019 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS , no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 

servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49135;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora IRANIR TAVARES CERQUEIRA, matrícula nº 352519, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir a servidora ROSANGELA ALVES DE MORAES SANTOS, matrícula nº 142170, ocupante do cargo efetivo de 

ESCRIVÃO JUDICIAL, da COMARCA DE PORTO NACIONAL no período de 04/07/2019 a 04/07/2019, com o consequente 
pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 898/2019, de 11 de julho de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem as 

disposições constantes do art. 59, XXVII, da Resolução nº 17/2009, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro 
de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49224;  
RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora JOSILENE CARVALHO DE OLIVEIRA, matrícula nº 159635, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor RAIMUNDO NONATO DA ROCHA PEREIRA, matrícula nº 240759, ocupante do cargo de CHEFE DE 
SERVIÇO, no período de 15/07/2019 a 03/08/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da 
efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
JONAS DEMOSTENE RAMOS 

DIRETOR GERAL 
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 899/2019, de 11 de julho de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem as 
disposições constantes do art. 59, XXVII, da Resolução nº 17/2009, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro 
de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 

Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49267;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor RUTO CESAR MOREIRA COSTA, matrícula nº 199325, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir a servidora LUCILENE APARECIDA DA SILVA, matrícula nº 262745, ocupante do cargo de CHEFE DE DIVISÃO 

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA, no período de 09/08/2019 a 23/08/2019, com o consequente pagamento, após a certificação 
referente ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 
 

JONAS DEMOSTENE RAMOS 
DIRETOR GERAL 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 900/2019, de 11 de julho de 2019 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem as 
disposições constantes do art. 59, XXVII, da Resolução nº 17/2009, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro 
de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49288;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor LEONARDO NUNES AIRES, matrícula nº 354733, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a 
servidora MARCIA MESQUITA VIEIRA, matrícula nº 261846, ocupante do cargo de CHEFE DE DIVISÃO, no período de 
15/07/2019 a 01/08/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
 

JONAS DEMOSTENE RAMOS 
DIRETOR GERAL 
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PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 901/2019, de 11 de julho de 2019 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem as 
disposições constantes do art. 59, XXVII, da Resolução nº 17/2009, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro 
de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 

Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49290;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor BLENNER LANG FRAZÃO DE MORAES , matrícula nº 353573, para, sem prejuízo de suas funções, 
substituir o servidor JOSIVAN ALVES MONTEIRO, matrícula nº 237350, ocupante do cargo de CHEFE DE SERVIÇO, no 

período de 10/06/2019 a 10/06/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva 
substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

JONAS DEMOSTENE RAMOS 

DIRETOR GERAL 
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 902/2019, de 11 de julho de 2019 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem as 
disposições constantes do art. 59, XXVII, da Resolução nº 17/2009, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro 
de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2019/49291;  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor LEONARDO ANDRADE LEAL, matrícula nº 259238, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a 
servidora LEILA MAIA BEZERRA, matrícula nº 173939, ocupante do cargo de CHEFE DE DIVISÃO, no período de 08/07/2019 a 
06/08/2019, com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  

Publique-se. Cumpra-se. 
JONAS DEMOSTENE RAMOS 

DIRETOR GERAL 
 

DIRETORIA FINANCEIRA 
DIRETOR: GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS PROCESSUAIS FINAIS 

  

Em cumprimento à Portaria nº 2.230, de 2016, a Diretoria Financeira do Tribunal de Justiça NOTIFICA as partes relacionadas 
neste ato para que recolham, no prazo de 15 (quinze) dias, os valores correspondentes aos débitos processuais finais de custas 
judiciais e/ou taxa judiciária. No caso de não pagamento, os débitos serão levados a protesto, conforme prevê o artigo 5º, do 
Provimento nº 9, de 2019. 

O recolhimento deverá ser efetivado por meio da emissão de Documento de Arrecadação do Judiciário – DAJ, obtido no 
endereço eletrônico www.tjto.jus.br/custasfinais devendo para tanto informar: 
1. O número do CPF ou CNPJ da parte; e 
2. O respectivo número do processo judicial. 

Contato para informações ou esclarecimento de dúvidas: (63) 3218-4449 e (63) 3218-4419, ou pelo e-mail: gdpf@tjto.jus.br 

 ALEXANDRE TADEU SALOMAO ABDALLA 198.131.801-10 5004732-
40.2013.827.2722 

R$ 2.547,83 

ALOYSIO BECKER DAL MASO 998.026.195-15 5027814-
79.2013.827.2729 

R$ 134,27 

ANNE TAMARA GOMES DA CUNHA 018.432.581-10 0010633-
54.2015.827.2706 

R$ 721,24 

ANTONIO LIMA COELHO 186.711.281-72 5000239-

94.2011.827.2720 

R$ 171,50 

CALCARIO DIANOPOLIS LTDA 02.832.418/0002-71 5000004-
62.1999.827.2716 

R$ 69,50 

DAHER & MARTINS LTDA 21.961.166/0001-44 0047319-
68.2018.827.2729 

R$ 474,41 

DEBORA ALVES DA SILVA 663.249.041-72 0000120-
50.2018.827.2729 

R$ 25,50 

DELZUITA REIS DA SILVA 705.633.061-49 0000184-

54.2018.827.2731 

R$ 122,82 

DENISE SILVA DE SOUSA 602.570.843-63 0045807-
50.2018.827.2729 

R$ 425,00 
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DGP-DESENVOLVIMENTO & GERENCIAMENTO DE 
PROJETOS LTDA 

05.206.761/0001-18 0000550-
28.2014.827.2701 

R$ 1.474,61 

DIVINA FELIZARDA RODRIGUES RAMOS 199.504.701-53 5024572-
49.2012.827.2729 

R$ 181,65 

DONQUIMAR ALVES BEZERRA 439.694.611-20 5000048-

96.2004.827.2719 

R$ 173,50 

FABIO DIAS DE SOUZA 173.639.932-20 5006393-
67.2012.827.2729 

R$ 130,35 

FAZENDA PONTA DA SERRA SA 09.248.659/0002-17 5001100-
91.2013.827.2726 

R$ 1.003,14 

FELIPE CRISOSTOMO BARBOSA 640.577.121-00 0000885-
33.2014.827.2738 

R$ 211,50 

FRANCISCO LEITE SANTOS 260.984.821-87 5000015-

49.1994.827.2722 

R$ 210,03 

HERIKA CRISTINA LIMA RIBEIRO 814.352.821-91 0043323-
62.2018.827.2729 

R$ 18,50 

INES LENIR FIAMETTI 575.050.049-72 5001441-
16.2010.827.2729 

R$ 182,45 

J P COTINI 07.061.665/0002-35 0015410-
77.2018.827.2706 

R$ 46,50 

JOSE SANTICLE SOUSA MENDES 430.547.061-68 5022970-

86.2013.827.2729 

R$ 104,50 

JOSIANO ALVES BARBOSA 019.795.751-00 0000303-
96.2014.827.2717 

R$ 19,50 

JUSTINA RIBEIRO DOS SANTOS 597.896.461-00 0017274-
57.2018.827.2737 

R$ 20,50 

KESIO WINSTON MACEDO LIMA 310.900.603-00 5000653-
37.2011.827.2706 

R$ 161,58 

LISTER HAUEISEN DE PIMENTA RUAS 344.740.057-91 5000531-

57.2008.827.2729 

R$ 711,21 

LUCAS MEDEIROS DA SILVA 051.921.753-56 0020573-
66.2018.827.2729 

R$ 127,50 

LUIZ DE SOUZA ALENCAR 186.819.801-49 5000374-
09.2011.827.2720 

R$ 2.896,76 

MANOEL CARNEIRO ROCHA 215.486.841-04 0024264-
30.2014.827.2729 

R$ 132,31 

MARIA DE JESUS ALVES DE CARVALHO 052.061.621-91 0004340-

22.2017.827.2731 

R$ 29,50 

MARIA DO CEU RODRIGUES DE PAIVA 663.333.181-91 5015140-
06.2012.827.2729 

R$ 144,56 

MARIA MADALENA GOMES CASSOLI 433.344.319-91 5001851-
79.2007.827.2729 

R$ 80,00 

MARIA NEUZA SOUSA ALEXANDRE 471.782.643-49 5009794-
40.2013.827.2729 

R$ 148,09 

MORRO DAS COROAS-COM E ADMINISTRACAO DE 

IMOVEIS LTDA 

01.011.907/0001-19 0007792-

67.2017.827.2722 

R$ 926,45 

MUACU PEREIRA DE LACERDA 880.542.171-53 5000705-
82.2011.827.2722 

R$ 146,14 

NAILSON PAULINO DE BRITO 132.738.254-72 5001278-
07.2012.827.2716 

R$ 8.486,66 

RAFAEL OLIVEIRA SOUSA 030.373.071-45 0003635-
87.2018.827.2731 

R$ 175,68 

RAIANY KELLE ALVES DE ALMEIDA 014.107.321-77 0000842-

95.2014.827.2706 

R$ 42,50 

RAIMUNDO NONATO ALVES CRUZ 476.365.481-00 5023935-
98.2012.827.2729 

R$ 120,35 
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RENER PEREIRA SOARES 890.486.361-91 5002743-
69.2013.827.2731 

R$ 237,79 

SEBASTIAO BRITO DE SOUZA & CIA LTDA 33.565.292/0001-69 5000304-
54.2009.827.2722 

R$ 152,16 

TRACAO AUTO PECAS LTDA 05.694.404/0001-46 5001666-

07.2008.827.2729 

R$ 32,00 

UNIMED DOS ESTADOS DA REGIAO DO CENTRO OESTE 01.586.205/0001-63 0000052-
94.2018.827.2731 

R$ 260,06 

VALFREDO PEREIRA DOS SANTOS 060.071.201-04 5000046-
55.2006.827.2720 

R$ 229,25 

VERANILVA ALVES DA SILVA 600.205.041-87 0020591-
16.2015.827.2722 

R$ 156,13 

VILSON TEO 470.758.649-04 5000034-

94.2004.827.2725 

R$ 651,91 

WILSON CANDIDO DA COSTA 588.148.921-72 5001983-
68.2009.827.2729 

R$ 175,20 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS PROCESSUAIS FINAIS 
  

Em cumprimento à Portaria nº 2.230, de 2016, a Diretoria Financeira do Tribunal de Justiça NOTIFICA as partes relacionadas 
neste ato para que recolham, no prazo de 15 (quinze) dias, os valores correspondentes aos débitos processuais finais de custas 

judiciais e/ou taxa judiciária. No caso de não pagamento, os débitos serão levados a protesto, conforme prevê o artigo 5º, do 
Provimento nº 9, de 2019. 
O recolhimento deverá ser efetivado por meio da emissão de Documento de Arrecadação do Judiciário – DAJ, obtido no 
endereço eletrônico www.tjto.jus.br/custasfinais devendo para tanto informar: 

1. O número do CPF ou CNPJ da parte; e 
2. O respectivo número do processo judicial. 
Contato para informações ou esclarecimento de dúvidas: (63) 3218-4449 e (63) 3218-4419, ou pelo e-mail: gdpf@tjto.jus.br 
  

A D BRAS MINERADORA LTDA 06.243.215/0001-10 5000884-43.2011.827.2713 R$ 307,88 

ADELMO PEREIRA BARROS 349.519.626-91 5009997-36.2012.827.2729 R$ 188,40 

ANAILTON JOSE GONCALVES DA CRUZ 091.966.922-00 0019429-28.2016.827.2729 R$ 110,11 

BRUNNA ALVES SANTOS DE OLIVEIRA 034.931.631-77 5010543-29.2013.827.2706 R$ 45,00 

CHRISTOVAM CARVALHO FILHO 338.114.666-15 5004732-58.2009.827.2729 R$ 47,50 

COMERCIAL DE EXPLOSIVOS CHAPADA LTDA 01.589.249/0001-47 5000481-61.2013.827.2727 R$ 1.217,97 

DIVINA FRANCISCA DA ROCHA 276.798.961-00 5000461-41.2010.827.2706 R$ 195,48 

DOMINGOS CIRILO GUIMARAES 212.549.311-04 5009156-75.2011.827.2729 R$ 171,68 

EDSON CARLOS ROSA 41427416168 11.916.751/0001-79 0014974-60.2014.827.2706 R$ 16,50 

ELDORADO COMERCIO DE PETROLEO LTDA 37.377.934/0001-57 5000330-47.2012.827.2722 R$ 104,50 

EMIRES DE SOUSA REIS 354.370.651-91 5027340-11.2013.827.2729 R$ 104,50 

EVANDRO SCHMITT 17.211.355/0001-22 0022633-12.2018.827.2729 R$ 124,36 

EVANGELISTA BATISTA DA SILVA 159.848.263-72 0005310-33.2014.827.2729 R$ 185,52 

FERNANDO AUGUSTO BRANDAO PINTO 122.531.096-22 5003757-66.2013.827.2706 R$ 239,00 

FRANCISCO ARAUJO DE FARIAS 262.385.604-44 5019423-38.2013.827.2729 R$ 134,26 

FUMIE HABASAKI KOYAMA 900.603.506-87 0000563-67.2014.827.2720 R$ 40.646,50 

GERALDO SILVERIO DA CUNHA 059.289.581-53 5020421-40.2012.827.2729 R$ 144,90 

JOAO ALVES DA SILVA 343.675.513-34 5011549-02.2013.827.2729 R$ 137,78 

JOSE ADALTO SOARES MACHADO 250.180.432-53 5017014-26.2012.827.2729 R$ 123,50 

JOSE VALMIR BARDINI 016.104.278-31 5000103-77.2009.827.2717 R$ 136,30 

LIVIA CLESSIA SILVA MIRANDA 002.847.011-73 0011967-88.2014.827.2729 R$ 115,39 

LUCIENE BENTO DA SILVA 561.470.401-97 0003829-64.2016.827.2729 R$ 149,66 

LUIZ ANTONIO JOSE DA SILVA 236.290.451-20 0001180-35.2015.827.2706 R$ 66,50 

LUIZ CARLOS ALBUQUERQUE FRANCA E SILVA 974.138.878-00 0000401-31.2017.827.2732 R$ 75,00 

M. L. RIBEIRO DA SILVA 05.286.472/0001-76 5001974-52.2012.827.2713 R$ 4.118,75 

MAGDAL OLIVEIRA CAMPOS 919.522.041-00 5000744-34.2011.827.2737 R$ 36,50 
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MANOEL UILA DA SILVA 180.837.141-00 0019630-26.2015.827.2706 R$ 94,70 

MARCOS ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS 063.381.761-90 0000024-34.2014.827.2710 R$ 374,00 

MARIA DA CONCEICAO FRANCISCA DOS SANTOS 984.267.371-53 5010217-21.2013.827.2722 R$ 125,92 

MARIA IRENE DIAS DE SOUZA 975.144.621-04 0001783-52.2018.827.2723 R$ 577,24 

MARIA IRENE DIAS DE SOUZA 975.144.621-04 0001739-33.2018.827.2723 R$ 786,87 

MARIA IRENE DIAS DE SOUZA 975.144.621-04 0001747-10.2018.827.2723 R$ 578,40 

MARLI SERAFIM CARVALHO 613.477.951-20 0005678-29.2015.827.2722 R$ 131,00 

MAURO CEZAR FERNANDES DE CASTILHO 091.173.828-23 5000072-83.2012.827.2739 R$ 2.239,89 

MAURO VIEIRA DE SOUSA 134.708.501-78 5001188-81.2012.827.2721 R$ 259,59 

NORTESAT SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA 00.260.472/0001-83 5001412-97.2009.827.2729 R$ 129,77 

PATRICIA GOMES RIBEIRO CAETANO 884.742.161-68 5000264-44.2010.827.2720 R$152,89 

PEDRO DA SILVEIRA CAMPOS 399.435.187-15 5006661-11.2013.827.2722 R$ 816,56 

PEDRO DE SOUZA REIS FILHO 802.034.261-34 0004385-04.2017.827.2706 R$ 38,00 

POLO DISTRIBUIDORA DE EQUIPA MENTOS 

AUTOMOTIVOS E HOSPITALARES LTDA 

05.028.270/0001-24 

  

5009600-12.2013.827.2706 R$192,11 

RAFAEL QUEIROZ SANTROVITSCH 927.325.505-15 0040511-18.2016.827.2729 R$ 129,79 

RAFAEL RIBEIRO MARTINS 004.438.201-47 0008693-82.2015.827.2729 R$ 149,00 

RAIMUNDO RODRIGUES DIAS 015.504.371-43 0001540-62.2018.827.2706 R$ 702,81 

RAMON BENEVIDES PEIXOTO CURADO DE MACEDO 024.792.691-40 5001209-67.2011.827.2729 R$ 228,65 

RICARDO DE SOUZA FERREIRA 510.845.382-53 0041740-13.2016.827.2729 R$ 520,03 

ROSANGELA SILVA SANTANA 346.208.183-72 5011605-35.2013.827.2729 R$ 119,41 

RSB COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 02.933.615/0001-04 0002037-17.2017.827.2737 R$ 27,50 

 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS PROCESSUAIS FINAIS 

  

Em cumprimento à Portaria nº 2.230, de 2016, a Diretoria Financeira do Tribunal de Justiça NOTIFICA as partes relacionadas 
neste ato para que recolham, no prazo de 15 (quinze) dias, os valores correspondentes aos débitos processuais finais de custas 
judiciais e/ou taxa judiciária. No caso de não pagamento, os débitos serão levados a protesto, conforme prevê o artigo 5º, do 
Provimento nº 9, de 2019. 

O recolhimento deverá ser efetivado por meio da emissão de Documento de Arrecadação do Judiciário – DAJ, obtido no 
endereço eletrônico www.tjto.jus.br/custasfinais devendo para tanto informar: 
1. O número do CPF ou CNPJ da parte; e 
2. O respectivo número do processo judicial. 

Contato para informações ou esclarecimento de dúvidas: (63) 3218-4449 e (63) 3218-4419, ou pelo e-mail: gdpf@tjto.jus.br 
  

ABEL GONCALVES 216.425.591-72 0005556-

14.2018.827.2721 

R$ 111,51 

AILTON MOREIRA DOS SANTOS 336.060.991-34 0015443-
24.2015.827.2722 

R$ 199,20 

ANTONIO GONCALVES DE SA 364.429.763-00 5043147-
71.2013.827.2729 

R$ 153,79 

BIG-ICE SORVETERIA LTDA 01.667.091/0001-86 5002639-

25.2009.827.2729 

R$ 543,87 

DIVANIR MAXIMO DE OLIVEIRA 626.050.461-68 0014418-
73.2015.827.2722 

R$ 70,50 

ELISANGELA DELA HOZ 267.210.838-25 0006773-
26.2017.827.2722 

R$ 28,50 

EMIVALDO BATISTA FREITAS 301.754.021-91 0000339-
72.2014.827.2739 

R$ 633,33 

EQUILIBRIO CONSULTORIA IMOBILIARIA LTDA. 09.650.761/0001-63 0011298-

35.2014.827.2729 

R$ 84,50 

ERYCA TATIANE DE CARVALHO RAMOS 012.511.031-62 0013646-
47.2014.827.2722 

R$ 181,17 

FERNANDO LUCAS PROENCA MELO 319.308.188-40 5008542-
02.2013.827.2729 

R$ 1.262,70 
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FLORENCIO RODRIGUES DA CONCEICAO 010.404.941-37 5000170-
45.2009.827.2716 

R$ 553,42 

FRANCISCO ANDRADE DE ALENCAR 018.133.583-20 5010634-
21.2011.827.2729 

R$ 48,50 

FRANCISCO NECRETO DE CASTRO 180.226.181-87 5011889-

43.2013.827.2729 

R$ 103,91 

GERSON ALMEIDA DE SOUSA 576.174.901-78 5028118-
78.2013.827.2729 

R$ 136,30 

GESY GUIDA DE SOUZA CAMPOS 012.588.851-15 5019341-
07.2013.827.2729 

R$ 110,14 

HIGOR MARCELO RAINHO 003.772.201-83 5030896-
55.2012.827.2729 

R$ 27,50 

HIPER NORTE SUPERMERCADOS EIRELI 00.079.697/0001-38 0008132-

16.2014.827.2722 

R$ 16,00 

IRACILDA MARIA MENDES 009.037.423-14 0001609-
67.2018.827.2715 

R$ 126,78 

JEDS EMPREENDIMENTOS AGROPECUARIOS EIRELI 28.220.889/0001-31 0000655-
52.2018.827.2737 

R$ 22,00 

JOAO BATISTA DE SENA 021.135.701-49 5000006-
94.2006.827.2713 

R$ 232,47 

MANARA COMERCIO DE MOTOS LTDA 09.293.749/0001-49 5027105-

78.2012.827.2729 

R$ 572,60 

MARCELO DE OLIVEIRA BARRIOS 561.702.461-20 5000093-
37.2003.827.2719 

R$ 161,50 

MAURILIO CORREA DE CASTRO 198.279.113-68 5042971-
92.2013.827.2729 

R$ 143,79 

NADIA ANELANDIA MACHADO 680.001.972-00 0002743-
92.2015.827.2729 

R$ 127,29 

NAILDE SABINO DE GODOY 979.052.081-68 0002166-

54.2018.827.2715 

R$ 116,50 

NUBIA FERNANDA DA ROCHA BORGES 036.216.121-65 0002551-
02.2018.827.2715 

R$ 109,76 

ORLANDO LEAO WANZELER 125.693.132-20 5016669-
26.2013.827.2729 

R$ 262,96 

PAULO CEZAR RIBEIRO GOMES 062.923.721-20 5001114-
15.2012.827.2725 

R$ 47,00 

PAULO MARQUES BUENO GOMES 742.177.711-34 5006010-

76.2013.827.2722 

R$ 18,50 

R. B. TORRES 12.580.335/0001-05 0004978-
75.2018.827.2713 

R$ 46,50 

REINALDO PERLES 734.203.528-91 5002986-
67.2013.827.2713 

R$ 24.452,19 

SALVADORA PRADO FEITOSA 047.615.571-17 0002253-
10.2018.827.2715 

R$ 110,14 

TINSPETRO - DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEL LTDA 07.382.683/0001-38 5000697-

61.2008.827.2706 

R$ 40,00 

VILMAR CUSTODIO BIANGULO 283.358.211-00 5000024-
25.2005.827.2722 

R$ 17.530,00 

WANDERSON PINHEIRO E SILVA 046.034.971-64 5001103-
47.2012.827.2737 

R$ 24,00 

WEDER PEREIRA DE ARAUJO 459.118.782-91 0015307-
06.2015.827.2729 

R$ 38,50 

WILSON VIANA DO AMARAL 113.995.201-30 0021791-

58.2015.827.2722 

R$ 126,95 
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